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	Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo




	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Pregão Eletrônico Federal n.º 70018-166/2026

Regido pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pela IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015, bem como pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, Anexos e Apêndices.


	
Objeto: Contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV.
 
Observação: Havendo divergência entre a descrição do(s) item(ns) e o código/descrição do CATMAT/CATSER prevalecerão as especificações detalhadas no Anexo I (Termo de Referência) do Edital. 


	Data de abertura da sessão pública:
[bookmark: bookmark=id.rkznmfoxr4gl]23/11/2026 às 13h no sítio www.gov.br/compras/pt-br

	Registro de Preços?
( ) Sim (x) Não
	Tipo:
Menor preço

	Modo de disputa:
Aberto
	Edital exclusivo ME/EPP?
(  ) Sim ( x ) Não

	Edital híbrido?
( ) sim (x) não

Qual(is) item(ns) exclusivo(s) ME/EPP: não se aplica


	Processo SEI:
0046297-21.2025.6.26.8000
	Reserva de cota ME/EPP?
(  ) Sim
(x) Não

	

	Valor total estimado:
R$ 1.577.929,13
	Apresentação de amostra?
(  ) Sim
(x) Não
Apresentação de   prova?
(  ) Sim
(x) Não
	Vistoria prévia?
(  ) Obrigatória;
(x) Facultativa;
    (  ) Não se aplica

	
Critério de Julgamento:
Menor preço global do grupo único

	
	

	
Quantidade de itens: 3 itens

	
Quantidade de grupos: grupo único


	Licitação Sustentável?
( x ) Sim (  ) Não
Indicação do critério de sustentabilidade: Item 4.1 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital

	Pedidos de esclarecimentos e impugnações:
[bookmark: bookmark=id.a7xiu1b97vqw]Até às 23h59 de 17/11/2026.
Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet para o endereço pregoeiro@tre-sp.jus.br

	Documentos de habilitação:

	Cláusula 15 do Edital


Endereço da Seção de Elaboração de Editais e Contratos: Rua Francisca Miquelina, 123, Prédio Brigadeiro, 11º andar, sala 1101, Bela Vista, São Paulo CEP: 01316-900.

[bookmark: _heading=h.of3nirocqj59]Retire o Edital e acompanhe esta licitação e seus atos na internet pelos portais http://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/licitacoes  e www.gov.br/compras/pt-br


PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos das disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015, bem como na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, e demais legislações aplicáveis, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento pelo menor preço global do grupo único, visando à contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV, conforme condições e especificações constantes das cláusulas abaixo, do Anexo I e de seus respectivos Apêndices, e dos Anexos II a VI, a seguir discriminados, os quais fazem parte integrante do presente Edital: 
Anexo I - Termo de Referência;
Apêndice A – Relação de Imóveis para Instalação de Sistema Integrado de Alarme de Intrusão e Sensores – item 1 e Relação de Imóveis para Instalação de Sistema Integrado de Alarme de Intrusão e Sensores e CFTV – item 2;
Apêndice B – Termo de Compromisso de Cumprimento de Disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709/2018;
Apêndice C – Instrumento de Medição de Resultado – IMR;
Apêndice D – Relação Mínima de Equipamentos e Materiais Necessários por Imóvel;
Apêndice E – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Profissional Técnico Habilitado;
Apêndice F – Modelo de Declaração de Contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública;
Anexo II - Modelo de Proposta Definitiva de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Instrução Normativa TRE/SP nº 01, de 31 de maio de 2019 – versão resumida;
Anexo V - Instruções complementares ao processo de cadastro de usuário externo no SEI;
Anexo VI - Declaração de Não Exploração de Trabalho Escravo.
1 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
1.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro/pela pregoeira, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
1.2 – As propostas deverão ser enviadas a partir das 08 horas de 06/11/2026 até às 13 horas de 23/11/2026.
1.3 – No dia 23/11/2026, às 13 horas, será feita a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sítio www.gov.br/compras/pt-br.
1.4 – Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
2 - DO OBJETO
2.1 - O objeto da presente licitação consiste na contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV, incluindo fornecimento, instalação e remoção de equipamentos, acessórios e materiais necessários, utilizados sob o regime de comodato, bem como manutenções preventivas, corretivas, treinamento de usuários, disponibilização de acompanhamento através de website, em tempo real, ou app mobile, mediante login e senha, e fornecimento de ronda, para segurança patrimonial dos prédios da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais da Capital e da Região Metropolitana de São Paulo, listados no Apêndice “A” deste Termo de Referência, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, em estrita conformidade com o estabelecido neste Edital, seus Anexos e Apêndices.

2.2 - A licitação será realizada em grupo único, formado por 3 (três) itens, conforme tabela constante do Anexo I (Termo de Referência) e Apêndices deste Edital, devendo a licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.3 - O(s) código(s) e descrição(ões) do "CATMAT/CATSER" constante(s) do Compras.gov.br podem eventualmente divergir da(s) descrição(ões) do(s) item(ns) a ser(em) contratado(s) quanto a especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência(s) quanto ao(s) código(s)/descrição(ões) do CATMAT/CATSER prevalecerão as especificações detalhadas no Anexo I (Termo de Referência) e Apêndices deste Edital. 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS (MEs) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPs) 
3.1 - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:
3.1.1 – Atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital, seus Anexos e Apêndices.
3.1.2 - Estiverem previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras/pt-br), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
3.1.2.1 -  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, nos termos do §1º do art. 1º do Decreto n.º 3.722/2001, alterado pelo Decreto n.º 4.485/2002.
3.1.3 - Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, não tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3.1.3.1 – Para comprovação de atendimento ao regramento contido no item 3.1.3, a licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital, manifestando, expressamente, que possui e que manterá durante toda vigência do contrato, as seguintes condições:
3.1.3.1.1 - não possuir inscrição no Cadastro de Empregadores Flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, nos termos da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18 de 13/09/2024;
3.1.3.1.2 - não ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão dos arts. 1º e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (que promulgou o Protocolo de Palermo) e das Convenções da Organização Internacional do Trabalho nºs 29 e 105.
3.1.3.2 - A DECLARAÇÃO deverá ser encaminhada pela licitante juntamente com os documentos dispostos no item 12.5 e no prazo estabelecido na cláusula 13 deste Edital.
3.1.3.3 – A licitante que não apresentar a declaração disposta no item 3.1.3.1 será considerada inapta a participar da licitação, estando sujeita às sanções previstas neste Edital.
3.2 - Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, para as quais deverão ser observadas as seguintes condições: 
3.2.1 - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente; 
3.2.2 - as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados em consórcio, nas fases de licitação e durante a execução do objeto.
3.3 – Quando houver a participação das microempresas e empresas de pequeno porte serão adotados os critérios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.
3.3.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3.2 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido as empresas que se enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.
3.3.3 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores.
3.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
3.5 – Não poderão participar deste certame:
3.5.1 – empresas que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto desta licitação;
3.5.2 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.3 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.4 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.5.5 - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021;
3.5.5.1 - a vedação de que trata o item 3.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;
3.5.6 – empresas em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
3.5.7 – empresas estrangeiras que não funcionem no País;
3.5.8 – empresas que possuam em seu quadro societário pessoa detentora de mandato de deputado e/ou senador, desde sua diplomação, nos termos da alínea “a” do inciso I do artigo 54 da Constituição Federal de 1988.
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 – A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.gov.br/compras/pt-br, observados os seguintes aspectos:
4.1.1 – o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
4.1.2 – o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará a responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
4.1.3 – a perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4.2 – A licitante responsabilizar-se-á exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.2.1 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5 – DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO
5.1 – Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital por irregularidades ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, encaminhando o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública (17/11/2026) até às 23h59, pelo e-mail pregoeiro@tre-sp.jus.br, cabendo ao pregoeiro/à pregoeira, auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração do Edital, de seus Anexos e Apêndices, responder a matéria no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do respectivo pedido.
5.1.1 - Caso o pedido de esclarecimento ou impugnação seja encaminhado no terceiro dia útil que antecede o certame, a matéria deverá ser decidida pelo pregoeiro/pela pregoeira até o último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública.
5.1.2 – A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro/pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.
5.2 – As impugnações deverão ser dirigidas ao pregoeiro/à pregoeira por quem tenha poderes para representar a licitante ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato convocatório nesta qualidade.
5.3 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório que implique modificação deste Edital, esta modificação será divulgada da mesma forma que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto se a alteração não comprometer a formulação da proposta.
5.4 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, dentro do prazo estabelecido para resposta do pregoeiro/da pregoeira e vincularão os participantes e a Administração, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 
[bookmark: _heading=h.b5zx4kt0obnv]6 – DA INSERÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR
6.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
6.2 - Após a divulgação deste Edital no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, as licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta eletrônica com a descrição do(s) serviços(s) e seu(s) preço(s) unitário(s) e total(is).
6.3 – A proposta eletrônica deverá ser encaminhada até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
6.4 - No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
6.4.1 - está ciente do inteiro teor deste ato convocatório e de seus Anexos e Apêndices e concorda com suas condições, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que atende aos requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório;
6.4.2 – cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7ª da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
6.4.3 – está ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
6.4.4 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho desumano ou degradante, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988;
6.4.5 – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021;
6.4.6 – cumpre a exigência de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.
6.5 - A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
6.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
6.6.1 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, e alterações posteriores, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7 - A falsidade das declarações de que tratam os itens 6.4 a 6.6 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

6.8 - A licitante deverá formular e encaminhar a proposta de preços no idioma oficial do Brasil, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual deverá constar a descrição do(s)  serviço(s) de acordo com a(s) especificação(ões) e quantidade(s) indicada(s) no Anexo I (Termo de Referência) e Apêndices deste Edital. 

6.8.1 - Para elaboração de sua proposta, a licitante deverá observar TODAS as características especificadas no Anexo I (Termo de Referência) e Apêndices deste Edital, sob pena de desclassificação. 

6.9 - Deverá constar da proposta eletrônica: 

6.9.1 - no campo “preço”:
6.9.1.1 – Para os itens 1 e 2: preço unitário e total por item;
6.9.1.2 – Para o item 3: preço total mensal e preço total anual do item.
Observação: Como o sistema Compras.gov.br não informará o Preço Unitário Mensal do serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico por Cartório Eleitoral do item 3, a licitante ofertante da melhor proposta, ao encaminhar sua proposta definitiva de preços, deverá indicar o respectivo valor em seu formulário.
6.9.2 -	no campo “descrição complementar”: descrição complementar do(s) serviço(s) ofertado(s), quando couber; 

6.9.3 – indicação de marca/modelo/referência do produto / material / equipamento ofertado, quando cabível.
6.9.4 – os itens 1 a 3 comporão um GRUPO ÚNICO;
6.9.5 – Os lances serão efetuados na forma abaixo:
6.9.5.1 – Para os itens 1 e 2: pelo preço unitário de cada item;
6.9.5.2 – Para o item 3: pelo preço total mensal do item;
6.9.6 – o grupo de itens será adjudicado a uma única empresa;
6.9.7 – a licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar proposta para todos os itens que compõem o grupo único;
6.9.8 – o sistema fará automaticamente a totalização do grupo, conforme valores totais cotados para os itens.
6.10 -	O(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) ser final(is), acrescido(s) de todas as despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da execução dos serviços, deduzidos eventuais descontos) e conter somente duas casas decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que enseja a desclassificação.
6.10.1 – A vedação a valores simbólicos ou irrisórios não se aplica aos itens 1 e 2 (instalação).
6.11 – Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.
6.12 – A avaliação prévia do(s) local(is) de execução do(s) serviço(s) é recomendável para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de acordo com os itens 4.6 a 4.12 do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.

6.13 – Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente inserida no sistema.
6.14 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
6.15 – Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro/da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.16 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
6.16.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
6.16.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o item 6.16.1.
6.17 - O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pela licitante no sistema.
6.18 - O valor final mínimo parametrizado na forma do item 6.16 possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para o TRE/SP, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.19 – A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do TRE/SP por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.19.1 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.20 – Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação imediata da proposta.
6.21 – Caberá, ainda, à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
6.22 – As propostas terão validade por 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data fixada para a sessão pública deste pregão.
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 – A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em relação à proposta mais bem classificada.
7.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro/a pregoeira e as licitantes, vedada outra forma de comunicação.
8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 – Iniciada a fase competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento dos lances e dos valores consignados nos registros.
8.1.1 –  Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo PREÇO UNITÁRIO PARA OS ITENS 1 E 2 e pelo PREÇO TOTAL MENSAL PARA O ITEM 3.
8.1.1.1 – A cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o preço total de cada item e o preço global do grupo, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO.

8.2 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.

8.3 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.4 – A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.5 – O pregoeiro/a pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

8.6 – Eventual exclusão de proposta da licitante nos moldes do item anterior, implicará a retirada da licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

8.7 – Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

8.8 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.9 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá corresponder a 1% (um por cento), limitado a duas casas decimais.

8.10 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração dessa etapa.

8.11 – A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme ordem crescente de valor.

8.13 – Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/a pregoeira, auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, em prol da consecução do melhor preço, nos termos dispostos para a definição das demais colocações.

8.13.1 – Após o reinício previsto no item 8.13, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários.

8.13.2 – Encerrada a etapa de que trata o item 8.13.1, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme ordem crescente de valor. 
8.14 – Após o encerramento da etapa de lances e da eventual etapa de reinício de lances, nos termos indicados no item 8.13, se houver a participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte e, nessa hipótese, ocorrer empate entre as propostas, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores, ficará assegurada às microempresas ou empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação.
8.14.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs/EPPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada durante a etapa de lances.
8.14.2 – Para efeito do disposto no item 8.14.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) o sistema de pregão eletrônico, após o encerramento da fase de lances, identificará em coluna própria as MEs/EPPs participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das demais MEs/EPPs na ordem de classificação;
b) a proposta que se encontrar na faixa até 5% (cinco por cento) acima da proposta de menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para desempate;
c) para viabilizar tal procedimento, o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decair do direito concedido; 
d) caso a ME/EPP, classificada em segundo lugar, desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará as demais MEs/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação. Havendo êxito nesse procedimento, o sistema disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação; 
e) não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. Caso sejam identificadas propostas de MEs/EPPs e haja equivalência dos valores apresentados pelas empresas que se encontram no intervalo estabelecido no item 8.14.1, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final.  
8.14.3 – Na hipótese da não contratação, nos termos do item 8.14.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.14.4 – O disposto no item 8.14.1 aplicar-se-á quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP.
8.15 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, salvo a hipótese do item 8.4, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste Edital. 
9 – DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES
9.1 – Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.2 – Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos para o pregoeiro/a pregoeira, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato às participantes no sítio www.gov.br/compras/pt-br.
10 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
10.1 - Finalizada a etapa competitiva, caso ocorra empate por equivalência de preços, serão realizados os seguintes procedimentos:
10.1.1 - aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, nos termos transcritos nos itens 8.14, 8.14.1 e 8.14.2 deste Edital;
10.1.2 - aplicação do critério de desempate previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se dentre as empatadas não houver empresa declarante ME/EPP.
10.2 – O(s) critério(s) de desempate disposto(s) no item 10.1 também será(ão) aplicado(s) caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
10.3 – Em igualdade de condições, se não houver desempate, nos termos dispostos no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
10.3.1 - empresas brasileiras;
10.3.2 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.3.3 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
10.4 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico compras.gov.br.
11 – DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA
11.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro/a pregoeira realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do(s) preço(s) final(is) em relação ao(s) preço(s) máximo(s) aceitável(is) estipulado(s) no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital, observado o disposto no art. 34 da IN SEGES nº 73/2022.
11.2 – Na hipótese de a proposta da primeira colocada permanecer acima do(s) preço(s) máximo(s) aceitável(is) indicado(s) no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital, o pregoeiro/a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas para a Administração.
11.3 – A negociação será realizada por meio do sistema, a qual poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.
11.4 – Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que, após a etapa de negociação, mantiver(em) seu(s) preço(s) final(is) superior(es) ao(s) preço(s) máximo(s) aceitável(is) pela Administração, estipulado(s) no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
11.5 - Quando a melhor proposta, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de permanecer acima do(s) preço(s) máximo(s) aceitável(is) pela Administração, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem crescente de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28 da IN SEGES nº 73/2022.
12 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
12.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro ou a pregoeira verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não possui sanções que impeçam a participação no certame, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 deste Edital, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
Observação:  A consulta aos dois cadastros – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), além do tradicional Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.
12.2 – Após verificação das condições de participação do certame, o pregoeiro ou a pregoeira verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições para a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), cujo registro de pendência impede a celebração do futuro convênio, acordo, ajuste ou contrato que envolva desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos, conforme art. 6º - A da Lei nº 10.522/2002 (atualizada pela Lei nº 14.973/2024).
12.2.1 – Por ocasião da consulta ao CADIN, o pregoeiro ou a pregoeira comunicará eventual registro de pendência e advertirá a licitante sobre o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da adjudicação do objeto e da homologação do certame no sistema compras.gov.br, para a regularização, sob pena de caracterizar a infração de retardamento da execução do objeto da licitação e a sujeitará à superveniente desclassificação e às penalidades previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo, ainda, da convocação das demais licitantes, na ordem de classificação.
12.2.1.1 - Durante a fase de julgamento e antes da declaração da vencedora, a desistência da proposta pela licitante, exclusivamente sob a alegação de inviabilidade de regularização da pendência no CADIN no prazo estipulado neste Edital, não constituirá infração administrativa.
12.2.2 – Incumbe à licitante o ônus pelo acompanhamento da homologação do certame no sistema compras.gov.br, para os fins da contagem de prazo para a regularização.
12.2.3 – A pedido da licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis acima poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração, devidamente motivada na falta de prejuízo irreparável ou de difícil reparação pela dilação concedida para a regularização das pendências no cadastro.
12.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
12.3.1 - Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro/a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
12.3.1.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.1.2 - A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
12.3.1.3 – Constatada a existência de sanção, o pregoeiro/a pregoeira poderá inabilitar a licitante, por falta de condição de participação.
12.4 - Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro/a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.3.1 a 3.3.3 e 6.6 deste Edital.
12.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro/a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e, estando em conformidade, solicitará via chat, no prazo e nos moldes elencados na cláusula 13 deste Edital, o envio da PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS, adequada ao último lance ofertado ou valor negociado.
12.6 – Recebida a proposta definitiva de preços e estando essa de acordo com os requisitos formais exigidos neste Edital, o pregoeiro/a pregoeira procederá à aceitação da proposta no sistema.
12.7 – O não encaminhamento da proposta definitiva de preços, no prazo estabelecido na cláusula 13 deste Edital, configurará desistência da proposta, sujeitando a licitante às sanções previstas na cláusula 22 deste Edital.
12.8 - O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO, desde que satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório. 
[bookmark: _heading=h.28nt90pbryfb]12.9 – No julgamento das propostas, o pregoeiro/a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
12.10 – Caso a licitante detentora da melhor oferta apresente quaisquer das ocorrências abaixo citadas, o pregoeiro/a pregoeira examinará a proposta subsequente, procedendo à sucessiva verificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital:
12.10.1 – contiver vícios insanáveis;
12.10.2 – não obedecer às especificações técnicas do Anexo I (Termo de Referência) e Apêndices deste Edital;
12.10.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do(s) preço(s) máximo(s) aceitável(is) definido(s) no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital;
12.10.4 - não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, conforme disposto no art.34 da IN SEGES nº 73/2022;
12.10.4.1 - embora o critério de julgamento seja o menor preço global do grupo único, será realizada a verificação da exequibilidade dos preços de cada item que compõe o grupo, podendo ser desclassificada a proposta que contenha valores manifestamente inexequíveis, ainda que o somatório global esteja dentro do limite aceitável; 
12.10.5 - não adequação da proposta e do preço às exigências editalícias; ou
12.10.6 - não atendimento ao chamado do pregoeiro/da pregoeira durante a sessão pública do certame licitatório. 
12.11 - Encerrada a fase de julgamento da proposta, será aberto prazo de 10 (dez) minutos para o registro de intenção de recorrer, nos termos dispostos na cláusula 16 deste Edital.
[bookmark: _heading=h.w00wyzrtpf02]13 – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS
13.1 – A licitante melhor classificada, nos termos dispostos no item 12.5 deste Edital, deverá enviar a proposta definitiva de preços, elaborada nos moldes do Anexo II deste Edital, por meio do link “Enviar anexo/planilha atualizada”, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro/da pregoeira no sistema eletrônico.
13.1.1 – O prazo disposto no item 13.1 poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes situações:
13.1.1.1 - por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro/pela pregoeira; ou
13.1.1.2 - de ofício, a critério do pregoeiro/da pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos neste Edital para verificação da conformidade da proposta.
13.1.2 – Em cumprimento ao princípio da publicidade e da transparência, a inserção da proposta definitiva de preços no sistema é obrigatória, sob pena de desclassificação, sujeitando a licitante às sanções previstas neste Edital.
13.2 – Na proposta deverão constar, obrigatoriamente, todas as informações requeridas no Anexo II deste Edital, a saber:
13.2.1 – GRUPO ÚNICO:
13.2.1.1 – ITEM 1: PREÇO UNITÁRIO E TOTAL dos serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão e sensores para os imóveis do TRE-SP 01 (um) a 07 (sete) relacionados no Apêndice A, localizados na Capital do Estado de São Paulo;

13.2.1.2 – ITEM 2: PREÇO UNITÁRIO E TOTAL dos serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão, sensores e CFTV para os imóveis do TRE-SP 08 (oito) a 103 (cento e três) relacionados no Apêndice A, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo;

13.2.1.3 – ITEM 3: INDICAÇÃO DO PREÇO UNITÁRIO MENSAL (B), PREÇO TOTAL MENSAL (C = A X B) E TOTAL DA CONTRATAÇÃO (E = D X C) do serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico de sistema integrado de alarme de intrusão, CFTV e sensores para os 103 (cento e três) imóveis relacionados no Apêndice A, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo;

13.2.1.4 – PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO, correspondendo à somatória dos preços totais dos itens 1 e 2 e do preço total da contratação do item 3;

Observação 1: Como o sistema Compras.gov.br não informará o Preço Unitário Mensal do serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico por Cartório Eleitoral do item 3, a licitante ofertante da melhor proposta, ao encaminhar sua proposta definitiva de preços, deverá indicar o respectivo valor em seu formulário.

Observação 2: O(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) ser final(is), acrescido(s) de todas as despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da execução dos serviços, deduzidos eventuais descontos) e conter somente duas casas decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que enseja a desclassificação.
Observação 3: A vedação a valores simbólicos ou irrisórios não se aplica aos itens 1 e 2 (instalação).
13.2.2 - INDICAÇÃO DA MARCA/MODELO/REFERÊNCIA, nos termos do item 4.2 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

13.2.3 - PRAZO PARA CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO NOS IMÓVEIS RELACIONADOS NO APÊNDICE A DO ANEXO I: máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Início de Serviços, enviada pela CONTRATANTE, através da Fiscalização Contratual (Fiscal), nos termos do item 5.45.3 do Anexo I (Termo de Referência).

13.2.4 – PRAZO PARA ATENDIMENTO AOS PEDIDOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA: máximo de 6 (seis) horas contadas do recebimento da solicitação, nos termos do item 5.39.1 do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital;

13.2.5 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data fixada para a sessão pública deste pregão.

13.2.6 - Razão social da empresa, C.N.P.J., endereço completo, telefone e e-mail atualizados para contato e recebimento de Nota de Empenho, qualificação do representante legal que firmará o contrato e do preposto que representará a contratada durante a vigência do ajuste, instituição financeira, agência, praça de pagamento e conta corrente, assinatura e nome legível do representante legal da empresa responsável pela proposta.

13.2.6.1 - O endereço e C.N.P.J. informados deverão ser do estabelecimento que de fato emitirá a nota fiscal/fatura.

13.2.6.1.1 - O eventual faturamento por C.N.P.J distinto do indicado na proposta (filial), exigirá:

13.2.6.1.1.1 - A verificação da regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial da pessoa jurídica;
13.2.6.1.1.2 -	Avaliação técnica acerca da repercussão tributária da alteração no âmbito do contrato administrativo, ressalvados:
a)	a vedação de prejuízo ou qualquer ônus financeiro adicional à contratante;
b)	a revisão contratual em favor da Administração, com redução proporcional do valor do contrato, caso a alteração implique diminuição dos custos previstos na proposta da contratada;
c)	a obrigatoriedade de vinculação do C.N.P.J. ao local definido ou área geográfica delimitada pelo termo de referência para o cumprimento da obrigação pelo estabelecimento da representante.
14 - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR À PROPOSTA
Não aplicável à presente contratação.
[bookmark: bookmark=id.lpgv547fq1uw]15 - DA HABILITAÇÃO
15.1 - Os documentos previstos nesta cláusula, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _heading=h.a3t73bmqohr]15.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que concerne à regularidade dos documentos exigidos neste Edital e abrangidos pelo referido sistema.

15.2 -	Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e a declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

15.3 - Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021.

15.4 -	A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

15.5 -	A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

15.5.1 - É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

15.5.2 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

15.6 - A verificação pelo pregoeiro/pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

15.7 -	Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro/a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.8 -	Sempre que julgar necessário, o pregoeiro/a pregoeira poderá solicitar a apresentação de originais dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

15.8.1 - Os documentos originais, quando solicitados, deverão ser entregues, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da solicitação do pregoeiro/da pregoeira, na Comissão de Contratações - CCT, localizada na Rua Francisca Miquelina, nº 123, Prédio Brigadeiro, 11º andar, sala 1102, mediante prévio agendamento direcionado ao e-mail pregoeiro@tre-sp.jus.br.

15.9 -	Para a habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos:

[bookmark: _heading=h.dgw0y8wwtapq]15.9.1 - Habilitação Jurídica

15.9.1.1 - A pessoa jurídica participante do certame deverá comprovar sua existência mediante apresentação de seu Ato Constitutivo; 

15.9.1.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

[bookmark: _heading=h.4ku06m30f6e5]15.9.2 - Habilitação fiscal e trabalhista

15.9.2.1 - Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida conjuntamente pela RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional);

15.9.2.2 - CRF – Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal;

15.9.2.3 - Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT ou Certidão positiva de débitos trabalhistas com efeitos negativos emitida pela Justiça do Trabalho; 

Observação 1: A validade da certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, com base no inciso XVI do art. 92 da Lei n.º 14.133/2021, está condicionada àquela disponível no sítio www.tst.jus.br/certidao na FASE DE HABILITAÇÃO, que revela a atual situação da licitante, ou seja, caso haja mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prevalecerá a certidão mais recente sobre a mais antiga.

15.9.2.4 - Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal – ISS;
15.9.2.5 – Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual – ICMS;
15.9.2.5.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
Observação 2: As certidões emitidas pelas fazendas públicas Estadual e Municipal deverão ser do estabelecimento que emitirá de fato a nota fiscal/fatura.
Observação 3: Eventual faturamento por CNPJ distinto do indicado na proposta (filial), exigirá a apresentação de documentação habilitatória apta a comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial da licitante.

[bookmark: _heading=h.wuv4yg21wuho]15.9.3 - Qualificação Econômico-Financeira

15.9.3.1 - Certidão negativa de falência e recuperações judiciais e extrajudiciais, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

15.9.3.1.1 - No caso de a licitante se encontrar em recuperação judicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório.

15.9.3.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

15.9.3.2.1 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), conforme apurado no cálculo abaixo:

	LG =
	Ativo circulante + Realizável a longo prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	__________Ativo Total_________________
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	
	

	LC =
	Ativo Circulante_
Passivo Circulante



15.9.3.2.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º).   

15.9.3.2.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.9.3.2.4 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

15.9.3.2.5 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer destes índices deverá comprovar Patrimônio Líquido de, no mínimo, 10% do valor estimado para o período da contratação, o que corresponde a R$ 157.792,91 (cento e cinquenta e sete mil setecentos e noventa e dois reais e noventa e um centavos) para o GRUPO ÚNICO; 

15.9.3.2.6 - Quando houver a participação de consórcio, a habilitação econômico-financeira será feita por meio do somatório dos valores de cada consorciado.

15.9.3.2.7 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para as licitantes individuais.

15.9.4 – Qualificação Técnica  

15.9.4.1 - Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade.

15.9.4.1.1 - Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

15.9.4.2 - Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica (Certidão de Acervo Técnico – CAT) por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

15.9.4.2.1 - Para o responsável técnico, com formação mínima de nível médio em curso específico na área de elétrica, eletrotécnica, eletrônica, eletromecânica, automação residencial ou industrial, domótica, robótica, instrumentação, geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, telecomunicações, engenharia elétrica ou assemelhados: serviço de monitoramento ininterrupto.

15.9.4.3 - O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.1332021).

15.9.4.4 - Apresentar Declaração formal de disponibilidade dos profissionais elencados como membros da equipe técnica, a fim de comprovar a sua disponibilidade para a execução do objeto desta licitação, conforme modelo constante do Apêndice E.

15.9.4.4.1 - A comprovação do vínculo entre a empresa e os membros da equipe técnica se dará na assinatura do contrato.

15.9.4.5 - Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo licitante, que importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante no Apêndice F.

Observação 1: Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

Observação 2: Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

15.9.4.6 - Inscrição municipal de contribuintes mobiliários válida (ficha de dados cadastrais), relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao respectivo ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação.

15.9.4.7 - Quando houver a participação de consórcio, a comprovação de capacidade técnica será feita por meio do somatório dos quantitativos de atestado(s) ou certidão(ões) de cada consorciado.

15.9.5 - Em caso de substituição de consorciado, a nova empresa do consórcio deverá comprovar que possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de comprovação de capacidade técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

15.9.6 - Participação em Consórcio  

15.9.6.1 - A empresa líder e as empresas integrantes do consórcio deverão apresentar todos os documentos estabelecidos para habilitação constantes dos itens 15.9.1 a 15.9.5.

15.9.6.2 - A empresa líder do consórcio será considerada pelo TRE/SP como responsável pela contratação.

15.9.6.3 - O consórcio deverá apresentar, além daqueles referentes à Habilitação, os seguintes documentos:

15.9.6.3.1 - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

15.9.6.3.2 - termo de responsabilidade solidária dos integrantes do consórcio, pelos atos a serem praticados na fase de licitação e na execução do objeto;

15.9.6.3.3 - termo de indicação da empresa responsável pelo consórcio - empresa líder - que deverá representar o consórcio e manter todos os entendimentos que se fizerem necessários entre o TRE/SP e os demais consorciados, bem como junto a terceiros, durante a execução do objeto;

15.9.6.3.4 - documentos que confiram amplos poderes à empresa líder para representar as consorciadas nesta licitação;

15.9.6.3.5 - compromisso expresso do consórcio de que não terá a sua constituição ou composição alterada ou, sob qualquer forma, modificada sem a prévia e expressa anuência do TRE-SP, até o total cumprimento do objeto;

15.9.6.4 - A inabilitação individual de qualquer uma das empresas consorciadas implicará a inabilitação do consórcio.

15.10 - A validade dos documentos habilitatórios deverá abranger a data de abertura do certame.

15.10.1 - Caso o órgão emissor não declare a vigência dos documentos solicitados, esses serão considerados válidos pelo prazo de 6 (seis) meses contados da data de sua expedição.

[bookmark: _heading=h.tqjtna9gynte]15.11 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro/da pregoeira no sistema eletrônico.

15.11.1 - O prazo disposto no item 15.11 poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes situações:

15.11.1.1 - por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro/pela pregoeira, ou
15.11.1.2 - de ofício, a critério do pregoeiro/da pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos neste Edital para verificação do atendimento aos requisitos habilitatórios. 

15.12 -	O descumprimento das exigências contidas nos itens 15.9.1 a 15.9.4 e 15.9.5 determinará a inabilitação da licitante.
[bookmark: _heading=h.wn3jjqxh9iul]15.13 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 
15.13.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigível nesta cláusula, mesmo que as relativas ao item 15.9.2 apresentem alguma restrição.  

15.13.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

[bookmark: _heading=h.el6uo2fh4a0n]15.13.3 - O prazo de que trata o item 15.13.2 fica automaticamente prorrogado, nos termos do §1º do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.

15.14 - A não regularização da documentação, nos prazos previstos nos itens 15.13.2 e 15.13.3, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos itens 22.4.1, 22.4.2, 22.6 e 22.7 deste Edital ou sem prejuízo das sanções legalmente previstas, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato/aceite da Nota de Empenho, ou revogar a licitação.

15.15 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

15.15.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

15.15.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

15.15.3 - A licitante será convocada a encaminhar os novos documentos, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação do pregoeiro/da pregoeira no chat.

15.16 - Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o pregoeiro/a pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante classificada subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às exigências deste Edital.

15.16.1 - A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

15.17 -	Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios, o pregoeiro/a pregoeira habilitará e declarará vencedora do certame a licitante correspondente.

15.18 -	Encerrada a fase de habilitação do certame, será aberto prazo de 10 (dez) minutos para o registro de intenção de recorrer, nos termos dispostos na cláusula 16 deste Edital e, no caso de inocorrência de tal registro, ficará mantido o resultado final do certame.

15.19 - Manifestando quaisquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado à autoridade superior para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.  
[bookmark: _heading=h.xzjft0coesl9]16 – DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL
16.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
16.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
16.3 - Quando o recurso apresentado recair sobre o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:
16.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
16.3.2 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
16.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
16.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
16.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
16.8 - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.9 - Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no inciso II do § 1º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
16.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.11 – Em caso de interesse das possíveis licitantes, o acesso ao Processo SEI será disponibilizado por meio eletrônico à interessada mediante requerimento direcionado ao e-mail pregoeiro@tre-sp.jus.br.
17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A despesa correrá à conta do orçamento ordinário, reservado das dotações consignadas para os exercícios de 2027 (R$ 1.172.109,13) e 2028 (R$ 202.910,00), no Programa de Trabalho 02122003320GP0035 – “Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral”, elemento de despesa 3390.39– “Outros Serviços de Terceiros - PJ”.

[bookmark: _heading=h.x96xwswvwbtm]18 - DO CONTRATO
[bookmark: _heading=h.ca70uf1klvr3]18.1 -	Encerrado o processo licitatório, a Administração, respeitada a ordem, convocará a adjudicatária para, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, realizar o procedimento de credenciamento para usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI deste TRE/SP, conforme orientação contida nos artigos 15 e seguintes da Instrução Normativa TRE/SP n. 1/2019 (com suas respectivas atualizações), conforme Anexo IV deste Edital, seguindo os passos constantes do Anexo V deste Edital, e, posteriormente, em até 2 (dois) dias úteis, contados da liberação do acesso, assinar eletronicamente o instrumento de contrato, cuja minuta integra este Edital (Anexo III).
[bookmark: _heading=h.aggj8cuu2qkl]18.1.1 - Os prazos estabelecidos no item 18.1 poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

18.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a apresentar à Seção de Gestão de Contratos de Serviços Continuados e Obras deste TRE os documentos necessários à elaboração do termo de contrato: 

18.2.1 - estatuto ou contrato social;

18.2.2 - procuração particular ou pública, conforme o caso, em nome do(s) representante(s) que assinará(ão) o contrato;
18.2.3 - cópia do(s) documento(s) pessoal(is) do(s) representante(s) que assinará(ão) o contrato (C.P.F.).

Observação 1: Em caso de dúvida sobre a autenticidade do documento, a Administração poderá exigir a apresentação dos documentos em cópia autenticada por cartório competente ou mediante apresentação de cópia simples acompanhada do original.

18.3 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela CONTRATADA que tenham servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

Observação 2: A formalização do contrato por meio diverso do Sistema Eletrônico de Informações do TRE/SP deverá ser justificada, por interesse da Administração ou da adjudicatária.

18.4 - Em cumprimento ao constante da Resolução n.º 7, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça e alterações posteriores, é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este Tribunal.

18.5 -	Em cumprimento ao constante da Resolução n.º 156, de 8 de agosto de 2012, atualizada pela Resolução nº 636, de 09 de setembro de 2025, todas do Conselho Nacional de Justiça é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da referida Resolução.
19 - DA GARANTIA CONTRATUAL
Será exigida da CONTRATADA, visando assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenizações e multas eventualmente aplicadas, a apresentação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, nos termos constantes da cláusula décima do contrato (Anexo III deste Edital).
20 - DO REAJUSTE
Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, considerando-se os 12 (doze) últimos índices, referentes aos meses imediatamente anteriores àquele em que o reajuste seja devido, nos termos constantes da cláusula sétima do contrato (Anexo III deste Edital). 
21 - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado na forma e regramentos dispostos na cláusula 6 do Anexo I (Termo de Referência) e cláusula sexta do Anexo III (Minuta de Contrato), ambos deste Edital.
[bookmark: _heading=h.d247k2x5bufa]22 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa:
22.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro/ pela pregoeira durante o certame;
22.1.2 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
22.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
22.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
22.1.2.3 - pedir para ser desclassificada quando encerrada a etapa competitiva;
22.1.2.4 - apresentar proposta em desacordo com as especificações deste Edital;
22.1.2.5 - não atendimento ao chamado do pregoeiro/da pregoeira durante a sessão pública do certame licitatório;
22.1.2.6 - não for providenciada a regularização da documentação, no prazo previsto nos itens 15.13.2 e 15.13.3 deste Edital;
22.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a sua formalização, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido na cláusula 18 deste Edital;
22.1.3.2 – não mantiver as condições de habilitação e qualificação de forma a inviabilizar a assinatura do contrato;
22.1.4 - ensejar o retardamento na execução do objeto da licitação sem motivo justificado;
22.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
22.1.6 - fraudar a licitação;
22.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
22.1.7.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
22.1.7.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
22.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.1.9 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
22.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
22.2.1 - multa;
22.2.2 - impedimento de licitar e contratar; e
22.2.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
22.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
22.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
22.3.2 - as peculiaridades do caso concreto;
22.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
22.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
22.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
22.4 – Será aplicada multa compensatória nas seguintes ocorrências:
22.4.1 – para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 22.1.2.1 a 22.1.2.6, 22.1.3, 22.1.3.1, 22.1.3.2 e 22.1.4, quando não justificar a imposição de penalidade mais grave, a multa compensatória será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor total estimado para contratação;
22.4.2 - quando a licitante cometer quaisquer das infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 22.1.2.1 a 22.1.2.6, 22.1.3, 22.1.3.1, 22.1.3.2 e 22.1.4, que justifiquem a necessidade da imposição de penalidade mais grave, a faixa percentual de multa compensatória a ser considerada para cálculo da penalidade será aquela constante do item 22.4.3;
22.4.3 - para as infrações previstas nos itens 22.1.5 a 22.1.9 a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total estimado para a contratação.
22.5 - Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 22.1.2.1 a 22.1.2.6, 22.1.3, 22.1.3.1, 22.1.3.2 e 22.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
22.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7, 22.1.8 e 22.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 22.1.2.1 a 22.1.2.6, 22.1.3, 22.1.3.1, 22.1.3.2 e 22.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.
22.8 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
22.9 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, nos prazos estabelecidos nos itens 18.1 e 18.1.1 deste Edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
22.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela Comissão de Responsabilização, instituída pela Portaria TRE/SP nº 26/2023, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou a adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
22.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
22.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
22.13 – O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
22.14 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
22.15 - Após a assinatura do contrato, em caso de inadimplência, a CONTRATADA sujeitar-se-á às penalidades previstas na cláusula décima primeira do referido documento (Anexo III deste Edital). 
23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1 – Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a aceitação de todas as disposições do presente Edital.
23.1.1 – As licitantes deverão observar, ainda, as disposições contidas na Resolução TRE-SP nº 630/2023, que institui a Política de Integridade e Compliance das Contratações do TRE/SP, a Portaria TRE-SP nº 214/2015, que institui o Código de Ética dos(as) servidores(as) do TRE-SP e a Portaria TRE-SP nº 118/2023, que dispõe sobre o Código de Conduta Ética dos(as) agentes públicos(as) que atuam na área de contratações do TRE-SP. 
23.2 – Assegura-se a este Tribunal o direito de:
23.2.1 – promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, fixando às licitantes, prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originalmente da proposta;
23.2.1.1 – no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro/a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
23.2.1.2 – na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 23.2.1.1, sua retomada somente poderá ocorrer mediante aviso prévio do sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência de seu reinício, e a ocorrência será fundamentada em ata;
23.2.1.3 – o pregoeiro/a pregoeira ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação;
23.2.1.4 – o pregoeiro/a pregoeira poderá, ainda, solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores deste Tribunal a fim de subsidiar sua decisão;
23.2.2 – revogar a presente licitação por razões de conveniência e oportunidade, resultante de fato superveniente devidamente comprovado (inciso II e § 2º do art.71 da Lei 14.133/2021);
23.2.3 – adiar a data da sessão pública;
23.2.4 – rescindir unilateralmente o ajuste, nos termos do inciso I e §1º do art. 138 da Lei n.º 14.133/21, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;
23.2.5 – aumentar ou diminuir a quantidade inicialmente solicitada, dentro do limite estabelecido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021.
23.3 - Com fundamento na Resolução TRE/SP nº 630/2023, as licitantes deverão:
23.3.1 - abster-se da prática de atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º da Lei n. 12.846/2013, bem como se comprometer a observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores preconizados no Código de Conduta Ética dos(as) agentes públicos(as) que atuam na área de contratações do TRE-SP;
23.3.2 - observar o cumprimento da Resolução CNJ n. 7/2005, quanto à inexistência de situação caracterizadora de nepotismo.
23.4 - Durante o processo licitatório poderão ser realizadas diligências para aferição da idoneidade das licitantes, as quais deverão ser documentadas e reduzidas a termo.
23.5 – As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer época ou fase do processo licitatório.
23.6 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do pregão.
23.7 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.
23.8 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos à presente licitação.
23.9 – Aplicam-se à presente licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor e demais normas legais pertinentes.
23.10 – Na contagem dos prazos será observado o disposto no art. 183 da Lei n.º 14.133/2021.
23.11 – Em caso de interesse das possíveis licitantes, cópias do Edital poderão ser obtidas nos endereços eletrônicos: https://www.tre-sp.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/licitacoes/licitacoes  e www.gov.br/compras/pt-br.
  
São Paulo, 04 de novembro de 2026. 
Vânia Cristina Guarnierie
  Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Contratos



PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026
[bookmark: bookmark=id.4nbitv2qvxe3]ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA



1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
DO OBJETO 
Contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV, incluindo fornecimento, instalação e remoção de equipamentos, acessórios e materiais necessários, utilizados sob o regime de comodato, bem como manutenções preventivas, corretivas, treinamento de usuários, disponibilização de acompanhamento através de website, em tempo real, ou app mobile, mediante login e senha, e fornecimento de ronda, para segurança patrimonial dos prédios da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais da Capital e da Região Metropolitana de São Paulo, listados no Apêndice “A” deste Termo de Referência, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
A TABELA “A” abaixo apresenta a divisão dos 103 (cento e três) imóveis objeto deste Termo de Referência divididos em ITENS 01, 02 e 03 do GRUPO ÚNICO.
	GRUPO ÚNICO, ITENS E QUANTIDADES DE IMÓVEIS

	GRUPO ÚNICO
	ITEM 01
	07 (sete) imóveis

	
	ITEM 02
	96 (noventa e seis) imóveis

	
	ITEM 03
	103 (cento e três) imóveis




GRUPO ÚNICO
	ITEM
 
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE
	QUANTIDADE DE IMÓVEIS
(A)
	PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL
R$
(B)
	PREÇO TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL
R$
(C = A x B)

	1
	Serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão e sensores para os imóveis do TRE-SP 01 (um) a 07 (sete) relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência
	14826
	 unidade 
	07
	




3.495,59 
	




24.469,13 

	2
	Serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão, sensores e CFTV para os imóveis do TRE-SP 08 (oito) a 103 (cento e três) relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	14826
	unidade
	96
	








3.500,00
	








336.000,00


  
	ITEM
 
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE
	QUANTIDADE DE IMÓVEIS
(A)
	PREÇO UNITÁRIO MENSAL MÁXIMO ACEITÁVEL POR IMÓVEL
(B)
R$

	PREÇO TOTAL MENSAL MÁXIMO ACEITÁVEL
(C = A x B)


 R$
	QUANTIDADE TOTAL DO ITEM (quantidade total de meses da contratação)
(D)
	PREÇO TOTAL DA CONTRATAÇÃO MÁXIMO ACEITÁVEL
(E = D x C)


R$

	3
	Serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico de sistema integrado de alarme de intrusão, CFTV e sensores para os 103 (cento e três) imóveis relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência
	14826
	Unidade
	103
	 985,00
	101.455,00 
	12
	1.217.460,00 



	PREÇO GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL DO GRUPO ÚNICO (soma dos preços totais da contratação dos itens 1 ao 3 (última coluna)
	 R$ 1.577.929,13




Os serviços aos quais se refere o presente Termo de Referência enquadram-se na classificação de serviços comuns, que podem ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado, a serem contratados mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, de acordo com os incisos XIII e XLI do artigo 6º, o parágrafo 2º do artigo 17 e o artigo 29, todos da Lei nº 14.133/2021.
O(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) ser final(is), acrescido(s) de todas as despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da execução dos serviços, deduzidos eventuais descontos) e conter somente duas casas decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que enseja a desclassificação.
Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER" constantes do Compras.gov.br podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto a especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência quanto ao código/descrição do CATMAT/CATSER prevalecerão as especificações detalhadas neste Termo de Referência.
1.1. A Fundamentação para o Parcelamento ou não do objeto da contratação encontra-se pormenorizada no item IX do Estudo Técnico Preliminar.
1.2. A licitação ocorrerá por Grupo Único.
Prazo de Vigência
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
Caráter continuado do serviço
1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua execução deve ocorrer de forma ininterrupta e permanente, garantindo a vigilância constante dos imóveis que abrigam as instalações da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais da Capital e da Região Metropolitana da cidade de São Paulo. A natureza do serviço exige monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, bem como manutenções preventivas e corretivas regulares, de modo a assegurar o pleno funcionamento do sistema e a pronta detecção de qualquer ocorrência que possa comprometer a segurança patrimonial ou institucional, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O contrato, quando cabível, oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)

2.1. 	A proposta de contratação se justifica dada a necessidade de implementação de medidas preventivas de segurança para assegurar a proteção das pessoas e das instalações cartorárias e do patrimônio do Tribunal, através de sistema de monitoramento integrado e ininterrupto do CFTV e do sistema de alarme, especialmente o monitoramento das áreas internas dos imóveis que abrigam as instalações da Secretaria e dos cartórios eleitorais da Capital e da Região Metropolitana da cidade de São Paulo.
2.2.  	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada nos itens III e V do Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘c’ e art. 40, §1º, I da Lei nº 14.133/2021)

3.1.	A descrição da solução como um todo e os requisitos encontram-se pormenorizados nos itens IV e VIII do Estudo Técnico Preliminar.
2. 
3. 
3.1. 
Monitoramento remoto integrado dos sistemas eletrônicos de alarme de intrusão e CFTV com o objetivo de gerenciar e verificar o funcionamento dos equipamentos e possíveis violações nas unidades monitoradas, disponível ininterruptamente, 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana, com estrutura preparada para recepção de sinais de alarme e de videomonitoramento (CFTV), com gravação contínua das imagens e acesso remoto aos equipamentos e imagens em tempo real e gravadas, por software e aplicativo fornecidos pela CONTRATADA, transmitidos pelas centrais instaladas nas unidades listadas no Apêndice “A” deste Termo de Referência, via GPRS, concomitantemente com a rede de banda larga (Internet), identificando a origem e o tipo de ocorrência (INTRUSÃO, PÂNICO, COAÇÃO, ARME, DESARME, FALTA DE ENERGIA, BATERIA FRACA e CORTE DE REDE DE DADOS). 
Registro imediato de todas as ocorrências, com disponibilização de acompanhamento on-line, em tempo real, pela CONTRATANTE, nos termos da cláusula 5, subitem 5.33.5, deste Termo de Referência.
O sistema de alarme deve ser composto minimamente de central de alarme, bateria, teclado, sirene, botão de pânico, transmissor de sinais GPRS, módulo de expansão e sensores.
O sistema de CFTV deve ser composto minimamente de gravador de vídeo digital (DVR/NVR), câmeras de segurança, nobreak e monitor.
Instalação de equipamentos, acessórios e materiais necessários, entregues sob o regime de comodato.
Deve ser dimensionado para a proteção completa de todas as dependências internas dos imóveis, especialmente as áreas internas que contenham bens da CONTRATANTE e cômodos que não possuam laje, evitando “pontos cegos”, bem como a proteção dos quadros externos de medição de energia elétrica dos imóveis que eventualmente necessitarem de proteção.
O posicionamento das câmeras deve ser definido a partir do mapeamento das áreas de risco previamente identificadas, assegurando cobertura das entradas e saídas principais e secundárias, monitoramento do perímetro externo, vigilância das instalações críticas e redução de pontos cegos de acordo com a necessidade local.
Deve ser considerada a adequação do ângulo de visão e da iluminação, garantindo qualidade das imagens mesmo em ambientes de baixa luminosidade.
3.2. A instalação deve observar ângulos que garantam cobertura eficiente, sem violar a privacidade de servidores e do público, sendo vedada a captação de imagens em ambientes restritos, como banheiros, vestiários e áreas de descanso.
3.3. Serviço técnico de manutenção preventiva.
3.4. Serviço técnico de manutenção corretiva.
3.5. Ronda, serviço de Apoio Técnico Móvel.
3.6. Treinamento de usuários cadastrados após conclusão da instalação e disponibilização do sistema de monitoramento e sempre que for necessário.
3.7. Os equipamentos que compõem o sistema de alarme integrado deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, em regime de comodato, conforme relação mínima descrita no Apêndice “D” deste Termo de Referência, e possuírem as seguintes especificações mínimas:
3.7.1. Terminal ou Central de alarme - é o equipamento gerenciador de todo o sistema, com a função de receber as informações provenientes do teclado e dos sensores instalados nos pontos protegidos, processar estas informações, acionar (quando necessário) dispositivos sonoros ou luminosos e fazer a comunicação com a central de Monitoramento. Requisitos mínimos: número mínimo de 8 (oito) zonas/setores de proteção programáveis, com função de particionamento, compatível com telemonitoramento, bateria suplementar com autonomia para 24 (vinte e quatro) horas em “stand-by”; saída de sirene; 1 (uma) senha mestra; 8 (oito) senhas auxiliares e 1 (um) código de coação/armadilha.
3.7.2. Bateria – acumulador de energia que tem como objetivo alimentar todo o sistema de alarme quando ocorrer falta ou corte proposital ou não da energia fornecida pela concessionária e manter estabilizada a energia que alimenta o alarme. Requisitos mínimos: número mínimo de 01 (uma) bateria selada (seca gelatinosa), 12V, com autonomia mínima para 24 (vinte e quatro) horas em “stand-by”.
3.7.3. Interface remota (teclado) – dispositivo que serve como interface entre o sistema e o usuário, indicando todas as condições de funcionamento do sistema e utilizado pelo usuário para a operação do mesmo. Requisitos mínimos: número mínimo de 01 (um) teclado digital composto pelo número de teclas necessárias, display de cristal líquido para operar o alarme e indicar o “status” do sistema, para comando da central de alarme microprocessada.
3.7.4. Sirene – sinalizador sonoro cuja função é fazer com que o intruso perceba que foi detectado (e, assim, tenha sua ação inibida), além de comunicar aos usuários que o sistema foi violado. Requisitos mínimos: número mínimo de sirenes: 2 (duas), com boa propagação sonora, tipo piezoelétrica, de 110 (cento e dez) decibéis, sendo uma instalada internamente e outra externamente, em local de difícil visualização, de modo que dificulte sua retirada por pessoa não autorizada.
3.7.5. Sensores – dispositivo capaz de detectar uma intrusão, informando ao terminal de alarme o ocorrido (“violação de uma zona/setor”). Devem ser de três tipos: 
3.7.5.1. Com Micro-ondas, para uso nas áreas protegidas pelo sistema. Requisitos mínimos: Detecção dupla de movimento por micro-ondas em conjunto com sensor de infravermelho passivo (IVP), sistema de compensação de temperatura, imunidade a pequenos animais, inclusive roedores e correntes de ar.
De Infravermelho Ativo com Duplo Feixe, para instalação em locais incompatíveis com o sensor com micro-ondas, tais como aqueles que necessitam de cobertura a distâncias superiores às alcançadas pelos sensores com micro-ondas. Requisitos mínimos: número mínimo: 02 (dois) pares de sensores para detecção de rupturas nos feixes de sinais paralelos, imunidade a pequenos animais, insetos, chuvas e correntes de ar.
Magnéticos de abertura: composto de duas partes e resistentes às intempéries e esforços mecânicos, os quais devem ser instalados em portas e janelas, quando for o caso. Requisitos mínimos: número mínimo: 01 (um) sensor de abertura.
3.15.6 Interface de GPRS – equipamento para envio instantâneo de sinais específicos, caso haja qualquer intrusão nas áreas protegidas por sensores ou corte de rede de dados (Internet), mantendo-se a rede de dados (Internet) como backup no caso de intrusão. Requisitos mínimos: Deve possuir chip GSM, trabalhar com protocolo TCP/IP, ligando-se ao painel de alarme e tornando a linha principal de comunicação com a Central remota de monitoramento 24 (vinte e quatro) horas.
3.15.7 Botão de pânico – dispositivo de acionamento manual, cuja função é acionar o terminal de alarme, para que ele, sem o disparo de sirene, seja detectado pela Central de Monitoramento. Requisitos mínimos: número mínimo: 02 (dois) botões de pânico para atender à função descrita acima.
3.15.8 Módulo de expansão (placa): existem terminais de alarme que podem expandir sua quantidade de zonas/setores, o que é obtido através do referido módulo. Requisitos mínimos: atender à função descrita acima, sendo sua utilização opcional.
3.16 Os equipamentos do CFTV deverão possuir as seguintes especificações mínimas:
3.16.1 	Gravador de Vídeo Digital (DVR/NVR) – é o equipamento responsável por receber, gravar, armazenar e reproduzir as imagens captadas pelas câmeras do sistema de segurança. Requisitos mínimos: número mínimo: 1 (um) gravador, com 1 (um) HD Sata de 1 TB WD Purple adequado ao número de câmeras instaladas (mínimo de 08 canais), com alimentação por fonte chaveada automática (100 a 240VAC), compatível com tecnologias HDCVI, HDTVI, vídeo e IP; entradas de vídeo BNC + IP; saídas VGA, HDMI e BNC; interface de rede Ethernet 10/100/1000 Mbps; compressão de vídeo H.264 ou H.265; gravação contínua de todas as câmeras 24 (vinte e quatro) horas por, no mínimo, 30 (trinta) dias; busca inteligente por data/hora ou movimento; acesso remoto via software para Windows e aplicativo para iOS/Android.
       Marca/modelo: Intelbras MHDX 3108-C.
3.16.2 HD Sata de 1 TB - disco rígido de 3,5 polegadas projetado especificamente para sistemas de segurança e videovigilância (CFTV), operando de forma contínua 24 horas por dia, 7 dias por semana.
Marca/Modelo: Western Digital (WD) Linha Purple.  

3.16.3 Câmera - é o dispositivo responsável por capturar imagens do ambiente que está sendo monitorado. Requisitos mínimos: resolução mínima Full HD (2MP – 1920×1080), sensor CMOS 1/2.7”, lente de 2.8mm, alcance infravermelho mínimo de 20 metros, grau de proteção IP 67, controle automático de IR e compensação de luz de fundo. Devem ser de dois tipos:
3.16.3.1. Bullet: para monitorar entradas, áreas externas e perímetros, pois é resistente e fácil de direcionar, funcionando também como elemento visual de segurança. Requisitos mínimos: número mínimo de câmeras do tipo bullet: 4 (quatro) câmeras.
Marca/modelo: Câmera Bullet, Intelbras VHD 1220B, G8, Full HD, 1080P, Multi HD, Visão Noturna Colorida, 20m, Proteção IP67.
3.16.3.2. Dome: para locais internos ou externos, onde se deseja discrição, resistência e cobertura ampla. Requisitos mínimos: número mínimo de câmeras do tipo dome: 4 (quatro) câmeras.
         Marca/modelo: Câmera Dome Intelbras VHD 1220D, G8, Full HD, 1080P, Multi HD, Visão Noturna Colorida, 20m, Proteção IP67.
3.16.4. Nobreak – é um equipamento que fornece energia elétrica de forma contínua e estabilizada para dispositivos conectados a ele, mesmo durante quedas ou falhas na rede elétrica. Requisitos mínimos: número mínimo: 01 (um) dispositivo nobreak Intelbras ATTIV 1200VA-BI, 600W, 8 Tomadas, entrada Bivolt, saída 120V e religamento automático, com conexão à rede elétrica estabilizada de cada localidade.
3.16.5. Monitor – é o equipamento de exibição utilizado para visualizar em tempo real ou reproduzir as imagens captadas pelas câmeras e armazenadas no gravador digital (DVR/NVR). Ele permite que o operador (ou servidor responsável) acompanhe o funcionamento do sistema, verifique a qualidade das imagens, realize buscas por data ou evento e faça o controle visual das ocorrências registradas. Requisitos mínimos: número mínimo de monitor: 1 (um), que possua 22 polegadas.
3.16.6. Switch 8 portas 10/100/1000 é o equipamento que permite a transferência de dados, atendendo às demandas de tráfego de dados, voz, imagens e vídeos que exigem o máximo da banda disponível. Requisitos mínimos: número mínimo: 1 (um), switch. Marca/modelo: Intelbras SG800 Q+, com 8 portas Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps.
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Sustentabilidade 
4 
4.1. A Contratada deverá realizar a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, conforme o disposto na Resolução Conama nº 401, de 04 de novembro de 2008.
Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no item III do Estudo Técnico Preliminar:
4.2.1. Gravador de Vídeo Digital (DVR/NVR) - Marca/Modelo: Intelbras MHDX 3108-C, mínimo de 08 canais.
4.2.2. HD Sata de 1TB, disco rígido de 3,5 polegadas, Marca/Modelo: Western Digital (WD), Linha Purple.
4.2.3. Câmera Bullet - Intelbras VHD 1220B, G8, Full HD, 1080P, Multi HD, Visão Noturna Colorida, 20m, Proteção IP67.
4.2.4. Câmera Dome - Intelbras VHD 1220D, G8, Full HD, 1080P, Multi HD, Visão Noturna Colorida, 20m, Proteção IP67.
4.2.5. Nobreak - Marca/Modelo: Intelbras ATTIV 1200VA-BI, 600W, 8 Tomadas, Entrada Bivolt, Saída 120V e religamento automático.
4.2.6. Switch 8 portas 10/100/1000 - Marca/Modelo: Intelbras - SG800 Q+.
Da exigência de amostra
4.3. Não será exigida amostra para a presente contratação. 
Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme fundamentação constante no item IV do Estudo Técnico Preliminar.
Garantia da contratação
4.5.	Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Da vistoria Facultativa
4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.
4.7. A vistoria facultativa poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, no local da execução dos serviços, no horário das 12h às 18h, mediante prévio agendamento com os responsáveis pelos imóveis descritos no Apêndice” A”, por meio telefônico e/ou e-mail.
4.8. Não será admitida a realização de vistorias sem o prévio agendamento.
4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.10. A visita técnica facultativa poderá ocorrer até a véspera da data da sessão de abertura do certame.
4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Local e horário da prestação dos serviços
4.13. A CONTRATADA deverá manter operadores treinados e de plantão em sua central de monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, para monitorar ininterruptamente os sistemas integrados de alarme de intrusão e CFTV instalados nos imóveis listados no Apêndice “A” deste Termo de Referência.
4.14. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos imóveis listados no Apêndice “A” deste Termo de Referência, de 2ª a 6ª feira, das 10h às 18h, mediante prévio agendamento com o responsável pelo local da instalação, por e-mail ou telefone.
4.15. A manutenção corretiva in loco, caso seja imprescindível para a continuidade do funcionamento pleno do sistema, pode ser realizada, sem custo extra para a CONTRATANTE, em sábados, domingos e feriados, no período das 7h às 20h, e desde que o Cartório Eleitoral monitorado tenha algum servidor disponível para acompanhar os serviços. Na impossibilidade do pleno funcionamento do sistema de alarme, e estando fora do horário de expediente do imóvel, fica a CONTRATADA obrigada a disponibilizar, sem custo adicional, apoio técnico móvel no local, para garantir a segurança do imóvel monitorado.
4.16. Os serviços serão prestados nos endereços listados no Apêndice A.

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
5 
5.1. O ajuste contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.4. Após a assinatura do contrato ou recebimento do instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
5.5. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
5.6. O preposto deverá ser indicado na Proposta Definitiva de Preços (Anexo II do Edital).
5.7. Nas ocasiões em que houver a substituição daquele indicado na Proposta Definitiva de Preços, um novo preposto deverá ser indicado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informando-se sua qualificação por meio de mensagem eletrônica destinada ao endereço de e-mail: segcs@tre-sp.jus.br.
5.8. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
5.9. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do ajuste contratual ou pelos respectivos substitutos.
5.10. Para auxiliar nos serviços de Fiscalização Contratual, a CONTRATANTE designará em cada Cartório Eleitoral onde houver a prestação do serviço de monitoramento eletrônico do sistema de alarme de intrusão, sensores e CFTV, a chefia da unidade cartorária ou servidor por esta designada, cujas denominações para fins desta contratação são:
5.10.1. Auxiliar/Assistente de fiscalização (fiscal-direto): servidor lotado no Cartório Eleitoral.
5.10.2. Fiscalização Contratual (fiscal do contrato): servidor lotado na Seção de Inteligência e Monitoramento – SECIM. 
5.11. Ficará a cargo dos auxiliares de fiscalização (fiscais diretos) do ajuste contratual lotados nos Cartórios Eleitorais: 
5.11.1. Acompanhar a execução dos serviços de instalação dos equipamentos e as manutenções preventivas, mensais, e corretivas, quando necessário.
5.11.2. Comunicar ao preposto e à CONTRATADA todas as informações necessárias para execução satisfatória dos serviços, as ocorrências verificadas, solicitando a presença do técnico para a realização de reparos, sempre que necessário, relatando ao fiscal do ajuste contratual as condutas indevidas porventura adotadas pelos empregados da empresa.
5.11.3. Cadastrar os servidores autorizados a ativar e a desativar o sistema na central de alarme, prestar todas as informações solicitadas pelo fiscal do ajuste contratual, além de outras que julgar necessárias para a regular prestação do serviço, observando-se os prazos para atendimento.
5.12. A Fiscalização Contratual poderá, desde que motivadamente, recusar quaisquer serviços ou materiais que não atendam ao padrão de qualidade desejável e estabelecido neste Termo de Referência, ou que descumpram as condições contratuais.
5.13. A fiscalização acompanhará a execução da contratação, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no ajuste contratual, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.14. A fiscalização anotará no histórico de gerenciamento do ajuste contratual todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização emitirá notificações para a correção da execução do ajuste contratual, determinando prazo para a correção. 
5.16. A fiscalização informará ao setor competente, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do ajuste contratual nas datas aprazadas, a fiscalização comunicará o fato imediatamente ao setor competente. 
5.18. A fiscalização comunicará ao setor competente, em tempo hábil, o término do ajuste contratual sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Instrumento de Medição de Resultado 
5.19. A fiscalização técnica deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice “C”, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
5.20. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o Fiscal Técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
5.21. O Fiscal Técnico deverá apresentar ao Preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
5.22. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
5.23. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
5.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
5.25. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.
5.26. A fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (Instrução Normativa nº 05, de 2017 – art. 62).
5.27. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (Instrução Normativa nº 05, de 2017 – art. 47, §2º).
5.28. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021.
5.29. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
5.30. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o Fiscal Técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao setor competente. 
Obrigações da CONTRATADA 
5.31. São obrigações legais e administrativas da CONTRATADA:
5.31.1. Proceder à execução do(s) serviço(s), objeto deste Termo de Referência, dentro dos parâmetros estabelecidos.
5.31.2. Responsabilizar-se pela qualidade do(s) serviço(s) executado(s), bem como sua adequação à legislação e às normas técnicas vigentes, na forma da lei, mesmo após seu recebimento definitivo.
5.31.3. Acatar as orientações da CONTRATANTE.
5.31.4. Manter, permanentemente, um representante credenciado (preposto) para atuar em seu nome e representá-la junto à CONTRATANTE, com autoridade para resolver pendências que surgirem e solucionar problemas relacionados com a execução do contrato, mantendo atualizadas todas as formas de contato, como endereço físico, telefone, celular e endereço eletrônico, até o final da vigência do contrato.
5.31.5. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura do contrato.
5.31.6. O TRE/SP não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.
5.31.7. Entregar à CONTRATANTE, 02 (dois) dias úteis antes do início da prestação dos serviços a serem executados, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de São Paulo (CREA) e seu comprovante do valor recolhido referente ao responsável técnico.
5.31.8. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes aos serviços contratados, inclusive a relativa ao seguro contra acidentes de trabalho.
5.31.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do contrato.
5.31.10. Fornecer, sem custo adicional, toda mão de obra, materiais, equipamentos e acessórios para o pleno funcionamento do sistema, incluindo todos os equipamentos de CFTV (DVR/NVR, câmeras, monitores e nobreaks) em regime de comodato, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, website ou app mobile, e ronda, quando necessária.
5.31.11. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes em vigor, inclusive normas internas de segurança, medicina do trabalho e meio ambiente do trabalho, em especial a NBR 5410 e classes ANATEL e FCC, além das normas de segurança da CONTRATANTE, da utilização do Circuito Fechado de Televisão – CFTV (Portaria TRE/SP nº 16/2020), do Código de Ética dos servidores do TRE-SP (Portaria nº 214/2015) e da Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-SP (Portaria nº 65/2021, artigo 2º), que prevê o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018); além de outras legislações que sejam aplicáveis à execução específica da atividade.
5.31.12. Colocar à disposição da CONTRATANTE profissionais capacitados, identificados e munidos de todo o material, ferramentas e equipamentos de proteção individual e coletiva que se fizerem necessários para a execução de serviços.
5.32. São obrigações da CONTRATADA quanto ao Cadastramento, Treinamento e Comunicação:
5.32.1. Disponibilizar ao responsável pelo imóvel monitorado, na ocasião em que for instalado e configurado o sistema de segurança, ficha de cadastramento para preenchimento dos nomes e telefones de todos os servidores, previamente cadastrados no sistema de alarme (o cadastro de cada servidor é feito previamente no teclado de acesso do alarme apenas por comandos numéricos e, logo após toda inclusão/exclusão, preencher a ficha cadastral da empresa com nome, posição e telefone dos cadastrados), incluindo o(a) chefe do cartório como usuário(a) master, ou servidor(a) por ele(a) indicado(a), cuja senha cadastrada por cada servidor deverá ser pessoal e intransferível. 
5.32.2. Disponibilizar cópia da ficha cadastral ao Auxiliar de Fiscalização (servidor(a) lotado(a) no respectivo imóvel monitorado e à Fiscalização Contratual (Fiscal) (servidor(a) lotado(a) na Seção de Inteligência e Monitoramento da CONTRATANTE), encaminhadas por e-mail.
5.32.3. Disponibilizar manual simplificado de operação do sistema e treinar os servidores cadastrados, quando da instalação e configuração ou em qualquer momento posterior, quando solicitado.
5.32.4. O treinamento deverá abranger, além do arme e desarme do alarme, inclusão e exclusão de novos servidores, também esclarecimentos sobre as funções de cada equipamento, dentre aqueles constantes na cláusula III, configuração a partir dos teclados, reconhecimento da localização de cada setor monitorado, e orientações quanto aos cuidados para evitar danos ao sistema.
5.32.5. Confirmar a leitura, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento, de todo e qualquer correio eletrônico transmitido pela CONTRATANTE, especialmente os enviados pelo Auxiliar de Fiscalização, Fiscalização Contratual (Fiscal) ou Gestor do Contrato.
5.32.5.1. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no subitem 5.32.5, não suspende a contagem das 6 (seis) horas para o atendimento presencial da manutenção corretiva previsto no subitem 5.39.1.
5.32.6. Providenciar os devidos reparos, independentemente de requerimento da CONTRATANTE, de defeitos detectados no sistema instalado nas unidades monitoradas, informando com antecedência ao Auxiliar de Fiscalização ou substituto eventual, através de mensagem eletrônica e/ou contato telefônico, o nome e o CPF do técnico que executará os serviços.
5.33. São obrigações da CONTRATADA quanto aos serviços de monitoramento:
5.33.1. Manter operadores treinados e de plantão na central da CONTRATADA, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, para monitorar ininterruptamente os sistemas integrados de alarme de intrusão e CFTV instalados nos imóveis da CONTRATANTE.
5.33.2. Disponibilizar aos operadores relação atualizada das usuárias e dos usuários cadastradas(os) no sistema de cada imóvel monitorado, contendo nome completo e telefone.
5.33.3. Orientar os operadores quanto à sequência de contatos telefônicos, caso necessário, com os servidores cadastrados no sistema de monitoramento instalado nos imóveis da CONTRATANTE, devendo sempre tentar o primeiro contato com os responsáveis chefes das unidades monitoradas.
5.33.4. Prestar informações, quando requeridas, apenas ao Auxiliar de Fiscalização, à Fiscalização Contratual (Fiscal), e aos responsáveis chefes das unidades monitoradas.
5.33.5. Disponibilizar à CONTRATANTE o acompanhamento, em tempo real, via website ou app mobile, mediante fornecimento de login e senha, do relatório de registro de monitoramento on line, incluindo o acesso ao gerenciamento e monitoramento de todo o sistema de CFTV, bem como a visualização de todos os eventos dos sinais eletrônicos enviados à Central de Monitoramento de alarme (ativação/desativação, disparos de intrusão, falta de energia, bateria fraca e interrupção de rede de dados).
5.33.6. Programar e reprogramar, quando necessário, ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o sistema de alarme a distância, feito pela Central de Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas, tal como alteração das senhas de usuários, horário de ativação automática, tempo de entrada e de saída.
5.33.7. Monitorar diariamente o fechamento e a abertura da unidade monitorada, entrando imediatamente em contato com o responsável pelo imóvel monitorado toda vez que esses procedimentos não ocorrerem ou forem efetuados fora da rotina cartorária, nos termos desta Cláusula. 
5.33.8. Manter operadores treinados para detectar imediatamente as ocorrências de pânico, observando as orientações desta Cláusula.
5.33.9. Atender e tomar imediatamente as providências necessárias diante de toda e qualquer comunicação de pânico, enviadas ou através do acionamento do botão pânico; por contato telefônico; ou por acionamento no teclado de acesso. Os operadores da Central de Monitoramento deverão ser devidamente treinados para verificar, de pronto, a situação do imóvel por meio das câmeras de vídeo monitoramento (CFTV) e, em seguida, efetuar contato telefônico com o local, solicitando a senha de pânico para validação da ocorrência.
5.33.10. Assegurar que as imagens do CFTV permaneçam armazenadas nos DVR/NVR por, no mínimo, 30 (trinta) dias, com possibilidade de exportação/fornecimento à CONTRATANTE quando solicitado, observada as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, nº 13.709/2018 e as normas internas aplicáveis.
5.33.11. Sempre que ocorrer disparo do sistema de alarme, verificar previamente, por meio das câmeras (CFTV), a existência de indícios de violação. Não havendo indícios, religar o sistema; havendo constatação de violação, deslocar apoio técnico imediatamente ao local, comunicar os responsáveis e, quando couber, acionar as autoridades.
5.33.12. Fornecer à Fiscalização do contrato, junto com a fatura mensal, o relatório de monitoramento mensal dos imóveis, em pdf, contendo todas as ocorrências registradas.
São obrigações da CONTRATADA quanto às instalações:
5.34.1. Projetar e instalar o sistema de monitoramento, focando a proteção total de todas as dependências internas dos imóveis listados no Apêndice “A”, mediante a apresentação de cronograma de instalação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Início de Serviço (OIS), com a indicação dos locais e dos prazos para a conclusão dos serviços.
5.34.2. O prazo para a conclusão da instalação do sistema de monitoramento nos imóveis relacionados no Apêndice “A” será de 60 (sessenta) dias corridos, contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Início de Serviços, enviada pela CONTRATANTE através da Fiscalização Contratual (Fiscal).
5.34.3. Deve haver, na área interna, ao menos uma câmera voltada para o atendimento ao público, com foco na área destinada aos eleitores e no acesso principal ao cartório.
5.34.4. Deve haver, na área externa, a instalação de câmeras voltadas para:
5.34.4.1. Entradas e saídas do imóvel (principal e secundárias), com ângulo de visão que permita identificar fluxos de pessoas e veículos.
5.34.4.2. Estacionamento ou áreas de parada de veículos oficiais e de visitantes.
5.34.4.3. Quadro de energia elétrica e condensadoras de ar-condicionado/linhas frigorígenas, por se tratarem de pontos críticos e alvos recorrentes de furto.
5.34.4.4. Portões, muros e cercas perimetrais, para monitoramento de tentativas de acesso indevido.
5.34.5. Providenciar todos os equipamentos e ferramentas necessários para a realização dos serviços, tais como escadas, ferramentas manuais e elétricas, além dos equipamentos de proteção individual, caso necessário.
5.34.6. Ligar ferramentas elétricas em tomadas previamente indicadas pelo responsável do imóvel monitorado.
5.34.7. Executar serviços elétricos, incluindo infraestrutura, sempre por eletricista devidamente habilitado.
5.34.8. Realizar as instalações observando a devida proteção dos equipamentos e acessórios contra eventuais intempéries, com passagem de fios e cabos por tubulação metálica e canaleta, tanto em áreas externas como internas, de acordo com as normas vigentes da ABNT, especialmente a NBR 5410, e as classes ANATEL e FCC.
5.34.9. Utilizar eletroduto galvanizado na confecção da infraestrutura para o circuito elétrico e cabos e acessórios compatíveis com a instalação e com as normas brasileiras. Os eletrodutos galvanizados deverão ser fixados sobre alvenaria, por meio de abraçadeiras tipo “D” com cunha, as quais serão fixadas com buchas plásticas e parafusos convenientes numa distância máxima de 01 (um) metro.
5.34.9.1. Instalar disjuntor compatível com os já instalados, no caso de haver baias e barramento disponíveis na infraestrutura da CONTRATANTE. Não havendo esta possibilidade, criar circuito de alimentação da central no QLF existente, conforme especificações a seguir:
5.34.9.2. Instalar um centro de PVC para um ou dois disjuntores, dependendo da tensão de alimentação.
5.34.9.3. Fazer a interligação dos QLFs por meio de eletroduto galvanizado ou conduítes apropriados, restaurando a alvenaria quando necessário.
5.34.9.4. Utilizar cabos flexíveis, antichamas, de no mínimo 2,5mm², nas cores azul para neutro, verde para terra e vermelho ou preto para fase.
5.34.9.5. Utilizar disjuntores com corrente máxima de 20A.
5.34.10.	Fixar os elementos e equipamentos do sistema de forma segura e firme, utilizando buchas plásticas compatíveis com o peso dos equipamentos, seguindo, caso existam, as instruções de fixação descritas pelo fabricante ou as melhores práticas do mercado.
5.34.11.	Criar infraestrutura exclusiva e independente das outras utilizadas pelos diversos sistemas existentes no imóvel, para passagem de cabos de interligação dos sensores e dispositivos envolvidos no sistema de alarmes. Havendo o uso de canaletas, essas deverão ser fixadas sobre as paredes por meio de pregos de aço fincados diretamente na alvenaria, quando for possível, ou por meio de buchas plásticas e parafusos convenientes, ou ainda por meio de pregos de aço fincados em buchas de madeira fincadas em furos na alvenaria. Quando as canaletas forem fixadas em placas de gesso, devem-se utilizar buchas de drywall.
5.34.12.	Não utilizar, sem prévia, expressa e formal autorização da CONTRATANTE, as tubulações e canaletas já existentes no imóvel, sob pena de não pagamento do serviço de instalação, enquanto perdurar a irregularidade.
5.34.13.	Responsabilizar-se por danos decorrentes de instalação inadequada, inclusive aquelas em razão de eventual uso desautorizado, conforme descrito no item anterior, além de ficar obrigada a restaurar a infraestrutura do imóvel ao seu estado original, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de até 03 (três) dias úteis após notificação, independentemente de possível aplicação de penalidade.
5.34.14.	Responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham a causar nos elementos construtivos do TRE/SP (alvenaria, instalações gerais, pisos e revestimentos, fachada, vidros etc.), bem como por danos e/ou prejuízos causados diretamente por seus funcionários aos equipamentos e patrimônio da CONTRATANTE, inclusive danos materiais e pessoais a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, apurados após regular processo administrativo.
5.34.15. Obedecer às normas brasileiras vigentes, quando no momento da instalação da infraestrutura de telefonia.
5.34.16. Utilizar a rede de banda larga (Internet), a partir do ponto de entrega disponibilizado pela CONTRATANTE, na parte interna do imóvel a ser monitorado.
5.34.17. Providenciar a instalação de Rack, com chave, em local seguro, para a guarda do gravador digital/DVR.
5.34.18. Instalar caixa de PVC Ip55 para a proteção da câmera de segurança e organização dos conectores.
5.34.19. Criar circuito elétrico independente, em conformidade com a NBR 5410, o qual deverá partir do QLF existente até o ponto escolhido para instalação da central de alarme, com identificação no quadro, para que não seja desligado involuntariamente.
5.34.20. Disponibilizar o fornecimento da eletricidade necessária para o perfeito funcionamento do sistema, a partir dos pontos de energia existentes no imóvel para essa finalidade.
5.34.21. Após a formalização do contrato, caso haja a necessidade de acréscimo, instalar e configurar novo sistema de monitoramento, no prazo de até 3 (três) dias úteis, após a comunicação da CONTRATANTE, em imóveis que porventura vierem a abrigar Cartório Eleitoral ou depósito de urnas, criados, desmembrados ou transferidos (mudança de endereço) por ato da CONTRATANTE, e posterior ao início do contrato.
5.34.22. Manter o monitoramento ininterrupto, sem custo adicional, dos imóveis envolvidos nos casos de mudança de endereço, até a mudança ser totalmente realizada, momento em que a CONTRATADA estará liberada, após prévio comunicado da CONTRATANTE, para desinstalar o sistema do antigo endereço.
5.34.23. Retirar, no prazo 15 (quinze) dias corridos, todos os equipamentos e acessórios após comunicado da CONTRATANTE, quando do encerramento do contrato e, durante a vigência, nos imóveis em que não se fizer necessário o monitoramento.
5.34.24. Fixar, ao término da instalação, placa indicativa de imóvel monitorado, constando o nome da CONTRATADA.
5.34.25. Após execução de quaisquer serviços, deixar o ambiente limpo e desembaraçado.
5.34.26. Instalar e configurar o sistema de CFTV em conformidade com as especificações mínimas do item 3.16 deste Termo de Referência (DVR/NVR, câmeras, nobreak, monitor, dentre outros), garantindo qualidade de imagem, posicionamento sem “pontos cegos” e funcionamento integrado ao sistema de alarme.
5.34.27. A solução do vídeo monitoramento a ser adotada deverá ser originalmente integrada, ou seja, com equipamentos do mesmo fabricante ou totalmente compatíveis e homologados entre si.
5.34.27.1.	A Expressão “homologados entre si”, significa dizer que não haverá o que chamamos de "conflito de protocolos", garantindo que recursos avançados (como analíticos de vídeo, busca inteligente e compressão de dados) funcionem plenamente entre a câmera e o gravador (DVR), ou seja, após a configuração do sistema integrado, todas as funcionalidades dos equipamentos deverão estar disponíveis. 
5.34.28. O software de gerenciamento deverá ser compatível com o sistema Microsoft Windows 10 ou superior, bem como ser homologado pelo fabricante das câmeras e DVRs que serão instalados nas unidades.
5.34.29. Implantar rede e acesso dedicados ao sistema de CFTV e à central de monitoramento, com infraestrutura de comunicação provida pela CONTRATANTE (link de banda larga - como backup) e infraestrutura de comunicação própria provida pela CONTRATADA (linha telefônica móvel – GPRS).
5.34.30. O DVR deverá permitir o acesso ao software de gerenciamento e monitoramento por meio de rede local (LAN) segregada da rede lógica da CONTRATANTE e rede externa (WAN), conectada com a Internet, via servidor web integrado.
5.34.31. Nos imóveis ocupados por dois ou mais Cartórios Eleitorais, havendo a necessidade de monitorar os espaços internos de forma independente, a CONTRATADA deverá providenciar o particionamento da central de alarme, possibilitando o monitoramento individual dos ambientes e a ativação e desativação do sistema de forma independente.
5.34.32. Na impossibilidade de atendimento do subitem 5.34.31, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica, por escrito, à CONTRATANTE.
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva e ronda
5.35. São obrigações da CONTRATADA quanto aos serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e ronda:
5.36. Os serviços de manutenção dividem-se em preventiva (revisão programada para evitar falhas) e corretiva (reparo de falhas e defeitos).
5.37. O Apoio Técnico Móvel é o deslocamento de um técnico habilitado para realizar a Manutenção Corretiva (conserto) no local, quando esta não puder ser realizada remotamente. O prazo para o início do atendimento desta manutenção (remoto ou presencial) está definido no subitem 5.39.1.
5.38. São tarefas da Manutenção Preventiva:
5.38.1. Revisão mensal de todo o sistema de segurança (limpeza e ajuste de sensibilidade dos sensores, teste da bateria da central e do funcionamento de todo o sistema de monitoramento eletrônico, incluindo câmeras, DVR/NVR, verificação de gravação por 30 (trinta) dias e teste de IR das câmeras), em data e horário previamente agendados com o Auxiliar de Fiscalização do monitoramento lotado no imóvel monitorado, emitindo relatório ao final da manutenção, que deverá ser assinado pelo técnico da empresa e pelo Auxiliar de Fiscalização, encaminhando uma cópia por e-mail à Fiscalização Contratual (Fiscal) junto com a fatura mensal.
5.38.2. É necessária, pelo menos, uma visita por mês em cada imóvel monitorado, para realização de testes, in loco, da integridade total do sistema, bem como identificar possíveis problemas, inclusive referentes à proteção e dimensionamento.
5.39. São tarefas da Manutenção Corretiva:
5.39.1. Realizar manutenção corretiva, em até 6 (seis) horas contadas do recebimento da solicitação do chamado do Auxiliar de fiscalização, ou da Fiscalização contratual (fiscal) ou do responsável pelo imóvel monitorado (o prazo será contado do primeiro chamado recebido), consistindo na realização de reparos em todo o sistema, incluindo instalação ou substituição da central, cabos, bateria, sirene, sensores, câmeras, DVR/NVR e nobreak, bem como programação, reposicionamento da central e seus acessórios por necessidade de adequação técnica, acréscimo ou eliminação de detectores, e ligação do sistema à rede de banda larga (Internet).
5.40. A manutenção corretiva pode ser remota ou in loco.
5.40.1. 	Em caso de falha crítica do sistema de alarme fora do horário de expediente do imóvel, e na impossibilidade de restabelecimento remoto imediato, a CONTRATADA deverá disponibilizar Ronda (Pronta Resposta), nos termos do item 5.41, para garantir a proteção do imóvel até a finalização do reparo.
5.40.2. Os serviços técnicos de manutenção corretiva incluem serviços elétricos externos aos equipamentos e exclusivos destes e manutenção de acessórios, máquinas ou dispositivos e rede de transmissão de imagens, bem como serviços de reparos de partes e peças/módulos dos sistemas de CFTV.

Serviço de Ronda (Pronta Resposta)
5.41. A Ronda (Pronta Resposta) é o deslocamento imediato de um profissional de vigilância patrimonial (vigilante), para verificação de violação (conforme item 5.37) ou para garantir a proteção do imóvel em caso de falha crítica do sistema (conforme subitem 5.40.1). 
5.41.1. Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, devendo o profissional chegar ao imóvel em até 60 (sessenta) minutos, após o recebimento da ocorrência. 
5.41.2. São tarefas da Ronda:
5.41.2.1. Deslocar Ronda (Pronta Resposta) imediatamente quando o disparo não for detectado pela Central de Monitoramento como acidental (falha), após a verificação pelo sistema de câmeras e a constatação de violação (dano ou intrusão), para verificar a situação detectada, devendo o profissional de vigilância permanecer de plantão no local do disparo até a chegada do responsável pela unidade, quando necessário ou exigido.
5.41.3. Na execução de serviços de atendimento presencial, incluindo vistorias, respostas a disparos de alarme ou constatação de violações, a CONTRATADA poderá alocar profissionais de vigilância patrimonial. Estes deverão apresentar-se ao responsável pela Unidade monitorada munidos de documento de identificação oficial, possibilitando a devida validação de vínculo junto à CONTRATADA.
5.41.4. A CONTRATADA deverá comprovar, através de relatório ou outro meio idôneo como fotos e vídeos, a presença e a permanência do profissional de vigilância/ronda especificado acima, quando solicitado pela CONTRATANTE.
Procedimentos a serem realizados em caso de falta de ativação do alarme no horário de rotina

5.42. Nos casos de falta de ativação no horário de rotina, disparos de alarmes, e alerta de pânico, são obrigações da CONTRATADA realizar os seguintes procedimentos quanto aos protocolos de Segurança e Emergência:
5.42.1. O horário preestabelecido para ativação do sistema, quando não definido o contrário, será às 20 (vinte) horas. Decorridos 30 (trinta) minutos do horário preestabelecido pela unidade monitorada (Cartório Eleitoral) para ativação do alarme, a CONTRATADA deverá imediatamente adotar as seguintes medidas, de acordo com a sequência cronológica abaixo:
5.42.2. Ligar para o telefone do imóvel monitorado.
5.42.3. Caso ocorra atendimento da ligação:
1st) Solicitar o código/senha da unidade (que poderá ser constituída de frase).
2nd) Verificar a regularidade do imóvel.
3rd) Questionar qual a previsão para ativação do alarme.
4th) Acompanhar a referida ativação no horário previsto.
5.42.4. Caso não ocorra atendimento da ligação:
1st) Ativar o sistema remotamente.
5.42.5. Se o alarme disparar:
1st) Verificar através do sistema de câmeras a situação do imóvel monitorado. 
2nd) Não havendo indícios de violação (dano ou intrusão), tentar novo contato telefônico.
5.42.6. Havendo indícios de violação (dano ou intrusão), acionar imediatamente a Polícia Militar e a Guarda Civil Municipal:
1st) Enviar Ronda – Pronta Resposta.
2nd) Entrar em contato telefônico com o responsável pelo imóvel comunicando o ocorrido e solicitar seu comparecimento ao local.
5.42.7. Se o alarme não disparar:
1st) Entrar em contato telefônico com o responsável pelo imóvel comunicando o ocorrido e que houve acionamento remoto do sistema de alarme.
5.42.8. Nas hipóteses em que transcorrer mais de 25 (vinte e cinco) minutos além do previsto para adoção das providências acima, a CONTRATADA deverá apresentar as devidas justificativas do atraso, sob pena de sanção contratual.

Procedimentos a serem realizados em caso de disparos de alarmes
5.43. Havendo disparos de alarme durante o horário de expediente (das 12h às 19h, ordinariamente) por motivo que não seja PÂNICO, a CONTRATADA deverá, imediatamente, adotar as seguintes medidas, de acordo com a sequência cronológica abaixo:
1st) Ligar para o telefone do imóvel monitorado.
2nd) Solicitar o código/senha da unidade (que poderá ser constituída de frase).
3rd) Verificar a regularidade do imóvel através do sistema de câmeras.
4th) Encaminhar, se necessário, técnico para verificação e manutenção do sistema.

5.43.1. Havendo disparos de alarme fora do horário de expediente, a CONTRATADA deverá, imediatamente, adotar as seguintes medidas, de acordo com a sequência cronológica abaixo:
1st) Verificar através do sistema de câmeras a situação do imóvel monitorado.
2nd) Não havendo indícios de violação (dano ou intrusão), restabelecê-lo remotamente.
3rd) Caso não seja hipótese de restabelecimento remoto:
a) Acionar, com urgência, a Polícia Militar e a Guarda Civil Municipal, comunicando o ocorrido.
b) Ligar para o(s) responsável(is) pelo imóvel, informando o ocorrido e solicitando o seu comparecimento ao local.
c) Enviar, imediatamente, ronda – Pronta Resposta.

Procedimentos a serem realizados em caso de recebimento de alerta 
5.44.	Havendo ALERTA de PÂNICO, a CONTRATADA deverá, imediatamente, adotar as seguintes medidas, de acordo com a sequência cronológica abaixo:
1st) Verificar através do sistema de câmeras a situação do imóvel monitorado.

2nd) Ligar para o telefone do imóvel monitorado em até 5 (cinco) minutos a contar do recebimento, via GPRS, da mensagem de acionamento de botão de pânico, conforme previsto na cláusula V, subitem 5.45.6, deste Termo.

3rd) Caso ocorra atendimento da ligação:
a) Solicitar o código/senha da unidade (que poderá ser constituída de frase).

4th) Caso a senha seja informada corretamente.
a) Verificar a regularidade do imóvel.
b) Se confirmada a regularidade, restabelecer o sistema remotamente.

5th) Caso a senha seja incorreta:
a) Acionar, com urgência, a Polícia Militar e a Guarda Civil Municipal.
b) Enviar, imediatamente, Ronda – Pronta Resposta.

6th) Caso não ocorra atendimento da ligação:
a) Verificar através do sistema de câmeras a situação do imóvel monitorado.
b) Havendo indícios de violação (dano ou intrusão), acionar, com urgência, a Polícia Militar e a Guarda Civil Municipal.
c) Enviar, imediatamente, apoio técnico. 

5.44.1. Todos os procedimentos acima deverão constar no relatório de registro do monitoramento, a ser disponibilizado on-line pela CONTRATADA, conforme previsto na cláusula V, subitem 5.33.5, deste Termo.
5.44.2. Além do dever de registro de todas as ocorrências e disponibilização à CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá orientar o apoio técnico a registrar com fotos e/ou vídeos dos imóveis, quando atender a ocorrências de disparos de alarme fora do horário de expediente e nos finais de semana e feriados.
Prazos a serem observados pela CONTRATADA
5.45. A CONTRATADA deve cumprir, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, os seguintes prazos: 
5.45.1. Máximo de 24 (vinte e quatro) horas para indicar novo preposto, nas condições previstas na cláusula V, item 5.7, deste Termo.
5.45.2. Antes do início da prestação dos serviços a serem executados, providenciar a entrega da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, no prazo de 02 (dois) dias úteis, conforme previsto na cláusula V, subitem 5.31.7, deste Termo.
5.45.3. O prazo para a conclusão da instalação do sistema de monitoramento nos imóveis relacionados no Apêndice ”A” deste Termo de Referência será de 60 (sessenta) dias corridos, contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Início de Serviços, enviada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Fiscalização Contratual (Fiscal), que indicará em quais imóveis haverá a instalação do sistema de alarme monitorado.
5.45.4. Até 3 (três) dias úteis após a solicitação da CONTRATANTE para instalar e configurar novo sistema, conforme disposto nos previsto na cláusula V, subitem 5.34.21, deste Termo 
5.45.5. Até 6 (seis) horas, a contar do recebimento da solicitação, para atendimento aos pedidos de manutenção corretiva, conforme subitem 5.39.1, desta cláusula. O chamado de assistência técnica corretiva poderá ser feito pelo Auxiliar de Fiscalização (fiscal-direto), pela Fiscalização Contratual (Fiscal), ou por responsável pelo imóvel monitorado (Chefe do Cartório e Assistente). O prazo será contado do primeiro chamado recebido.
5.45.6. Até 5 (cinco) minutos a contar do recebimento, via GPRS, da mensagem de acionamento de botão de pânico, para verificar através do sistema de câmeras a situação do imóvel monitorado e dar início ao contato telefônico com o responsável do imóvel, conforme orientações fixadas no item 5.44, da desta Cláusula.
5.45.7. Enviar à Fiscalização do contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês, os relatórios de manutenções preventivas dos imóveis monitorados do mês vencido.
5.45.8. Fornecer à Fiscalização do contrato, no prazo máximo de 01 (uma) hora após requisição via e-mail, o relatório de monitoramento dos imóveis em pdf, contendo as últimas ocorrências registradas.

Obrigações da CONTRATANTE
5.46. São obrigações da CONTRATANTE:
5.46.1. Solicitar, via correspondência eletrônica, a execução do(s) serviço(s) contratados.
5.46.2. Emitir Ordem de Início de Serviço.
5.46.3. Emitir Nota de Empenho no valor total correspondente ao(s) serviço(s) solicitado(s).
5.46.4. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à execução do(s) serviço(s) objeto do ajuste.
5.46.5. Disponibilizar responsável junto a cada imóvel monitorado para auxiliar a Fiscalização Contratual. Nos imóveis que abrigam os Cartórios Eleitorais, o auxiliar responsável será o chefe ou quem por ele for formalmente designado para representá-lo.
5.46.6. Permitir a entrada e acompanhar o acesso às dependências dos imóveis monitorados dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessária a realização de instalação, manutenção preventiva e corretiva, além de inspeção no sistema de alarme.
5.46.7. Disponibilizar ponto de energia elétrica adequado (110/220 V) próximo aos equipamentos do sistema, quando solicitado, bem como permitir o acesso aos locais de instalação para viabilizar a implantação, manutenção preventiva e corretiva do sistema de alarme de intrusão, sensores e CFTV.
5.46.8. Disponibilizar, como backup, a rede lógica dedicada (Internet) com banda suficiente e estável, e autorizar a utilização da infraestrutura de comunicação da CONTRATANTE (inclusive cabeamento e fixações, conforme normas aplicáveis), para a conexão dos equipamentos (central de alarme e gravador digital/DVR), visando ao monitoramento, ao acesso remoto e à correta transmissão de dados e das imagens das câmeras de segurança.
5.46.9. Manter atualizado, junto à CONTRATADA, o cadastro de usuários do sistema de alarme de cada imóvel monitorado.
5.46.10. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, atestando a execução do(s) serviço(s), objeto do ajuste.
5.46.11. Comunicar, através da Fiscalização Contratual e/ou auxiliares, qualquer irregularidade verificada no funcionamento dos sistemas de alarme disponibilizados pela CONTRATADA.
5.46.12. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do ajuste para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.
5.46.13. Rejeitar qualquer serviço executado em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.
5.46.14. Solicitar que seja(m) refeito(s) o(s) serviço(s) que não atender(em) às especificações constantes neste Termo de Referência.
5.46.15. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do Fiscal, designado pela Administração.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice “C”.
6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso a CONTRATADA:
6.2.1.1. Não produzir os resultados acordados.
6.2.1.2. Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.
6.2.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
6.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
Recebimento
Do recebimento para os ITENS 1 e 2
6.4. Os ITENS 1 e 2 serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante termos detalhados, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no portal "Governança das Contratações" - página da intranet), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
6.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no portal "Governança das Contratações" - página da intranet) ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
6.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.10. Os ITENS 1 e 2 serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, concomitantemente com o prazo fixado para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, conforme modelo de Termo de Recebimento (disponível no portal "Governança das Contratações" - página da intranet).
6.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período e após notificação formal à Contratada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências editalícias.
Do recebimento para o ITEM 3
6.12. Para o ITEM 3 é dispensada a emissão do Termo de Recebimento Provisório.
6.13. Os serviços serão recebidos mensalmente após emissão de atestado de execução satisfatória dos serviços, expedido pela Fiscalização
6.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.15. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação
6.17. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, de acordo com a nota de empenho e do termo de contrato, este último quando presente na formalização do ajuste, para comprovação do respectivo crédito.
6.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
6.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de despesas oriundas de contrato cujo valor total não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
6.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
6.20.1. A data da emissão;
6.20.2. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
6.20.3. O valor a pagar e;
6.20.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.
6.22. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou, alternativamente, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, naquilo que for pertinente à contratação
6.23. Eventuais irregularidades fiscais e/ou registros de impedimento de contratar e licitar e/ou perda da manutenção das condições de habilitação verificadas por ocasião das consultas acima deverão ser registradas no processo, sem prejuízo da tramitação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para pagamento.
Prazo de pagamento
6.24. Para os ITENS 1 e 2 o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após o recebimento definitivo dos serviços.
6.25. Para o ITEM 3 o pagamento será efetuado, mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil da apresentação da fatura do mês vencido, mediante atestado da execução satisfatória dos serviços expedido pelo fiscal da contratação.
6.26. No caso de atraso provocado exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	
TABELA “F”


	
Índice de Atualização Financeira (I)
	
Encargos Moratórios (EM)

	


	

	
I = Índice de Atualização Financeira. 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 
EM = Encargos Moratórios. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  
VP = Valor da Parcela em atraso.



Forma de pagamento
6.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em instituição financeira, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.30. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações posteriores, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO.

Regime de Execução 
7.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço GLOBAL, conforme inciso XXIX, art. 6° da Lei n° 14.133/2021.

Exigências de habilitação
7.3. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, as exigências e demais condições, quando forem necessárias, estão estabelecidas no edital.
7.4. Caso admitida a participação de cooperativas, a documentação complementar exigida estará estabelecida no Edital.
Qualificação técnica
7.5. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade.
7.5.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
 
Qualificação técnico-profissional
7.6. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica (Certidão de Acervo Técnico – CAT) por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):
7.6.1. Para o responsável técnico, com formação mínima de nível médio em curso específico na área de elétrica, eletrotécnica, eletrônica, eletromecânica, automação residencial ou industrial, domótica, robótica, instrumentação, geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, telecomunicações, engenharia elétrica ou assemelhados: serviço de monitoramento ininterrupto.
7.7. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.8.  Apresentar Declaração formal de disponibilidade dos profissionais elencados como membros da equipe técnica, a fim de comprovar a sua disponibilidade para a execução do objeto desta licitação, conforme modelo constante do Apêndice E.
7.9. A comprovação do vínculo entre a empresa e os membros da equipe técnica se dará na assinatura do contrato.
7.10.  Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo licitante, que importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante no Apêndice F.
7.11. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
7.12. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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8.1. Será necessária a utilização de sensores de feixe duplo, sempre que os sensores de micro-ondas se mostrarem inadequados para proteção do imóvel.
8.2. Além do preposto, deverá haver no quadro de funcionários da CONTRATADA um responsável técnico, cuja formação mínima deverá abranger nível médio na área elétrica.
8.3. As atividades correspondentes ao responsável técnico deverão compreender, no mínimo, aquelas constantes no subitem 7.6.1 e todos os demais elementos apresentados na Cláusula 7.
8.4. Os equipamentos a serem instalados deverão ser novos, de primeiro uso.
8.5. Não serão aceitos, a qualquer título, os equipamentos porventura já instalados em quaisquer dos locais atendidos por este Termo de Referência.
8.6. A solicitação de manutenção corretiva deverá ser feita preferencialmente por correio eletrônico, podendo ser realizada por telefone e formalizada por e-mail, em seguida, sempre obedecendo aos recursos tecnológicos disponíveis nos imóveis.  
8.7. Sempre que for necessário retirar equipamento DVR para manutenção, deverá ser instalado um outro equipamento DVR com as mesmas características, sem ônus adicional à CONTRATANTE, até a finalização da manutenção, respeitados os prazos máximos de 24 (vinte e quatro horas) para instalação do equipamento substituto e de 30 (trinta) dias corridos para finalização do conserto.
8.8. Havendo risco de perda de arquivos de imagens, fica a CONTRATADA obrigada e responsável pela gravação de cópia de segurança das imagens armazenadas e pela restauração dos dados no respectivo equipamento após a execução dos serviços.
8.9. Nos casos de eventuais acréscimos de novos imóveis na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo a CONTRATADA providenciará, após aditivo contratual e comunicação da CONTRATANTE, a instalação e configuração do sistema de monitoramento contratado no(s) imóvel(is) adicionados. Nos acréscimos contratuais de novos Cartórios Eleitorais e/ou Depósitos de Urnas Eletrônicas, será pago, por imóvel, o valor unitário de instalação constante na proposta vencedora do Pregão Eletrônico e será acrescido ao contrato originário o valor mensal unitário do monitoramento para cada novo imóvel.
8.10. A Ordem de Início de Serviço será expedida pela Fiscalização Contratual em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da nota de empenho, para cada etapa de implantação do serviço. 
8.11. Os serviços de instalação e configuração do sistema de monitoramento serão atestados pela Fiscalização Contratual (Fiscal), mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo (disponível no portal "Governança das Contratações" - página da intranet), após conclusão em todas as unidades constantes na Ordem de Início de Serviço e na Nota de Empenho. Será considerada como início do monitoramento eletrônico, para fins de pagamento, a data aposta no TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, que será realizado pela Fiscalização do contrato (Fiscal) após certificações da funcionalidade do sistema em todos os imóveis listados no Apêndice “A” deste Termo de Referência.
8.12. Ao término da contratação, todos os equipamentos deverão ser retirados em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da notificação formal da CONTRATANTE.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.577.929,13 (um milhão quinhentos e setenta e sete mil novecentos e vinte e nove reais e treze centavos), conforme custos unitários apostos nas tabelas da cláusula 1.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
10.1.1. A dotação orçamentária encontra-se consignada no Edital.


PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026
APÊNDICE A

RELAÇÃO DE IMÓVEIS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ALARME DE INTRUSÃO E SENSORES – ITEM 1 
	IMÓVEL
	LOCAL
	ENDEREÇO
	TELEFONES/ CONTATO
	OBSERVAÇÕES

	01
	Sede I
	Rua Francisca Miquelina, 123
	3130-2096
3130-2116
Chefe: Luis Cláudio
	Instalação de alarme e monitoramento do  perímetro externo e laje Brigadeiro

	02
	Sede II
	Rua Dr. Falcão Filho, 121
	3130-2909
3130-2902
Chefe: Luis Cláudio
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro externo

	03
	Almoxarifado Central (Anexo II)
	Alameda Nothmann, 1146, confluência com a Rua General Júlio Marcondes Salgado, 199 e fundos com a Rua Apa, 175
	3822-2066
3130-2685
3130-2687
(fax) 3130-2686
Encarregado SEZEL: Marcelo
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro interno 

	04
	Depósito Auxiliar do Anexo II
	Rua General Júlio Marcondes Salgado, 46, Santa Cecília
	3822-2066
3130-2685
3130-2687
(fax) 3130-2686
Encarregado SEZEL: Marcelo
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro interno 

	05
	Anexo III (Miquelina)
	Rua Francisca Miquelina, 135
	3130-2126
3130-2066
(fax) 3130-2346
Fiscal: Marcelo
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro interno 

	06
	Anexo IV (Arquivo Geral)
	Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 289, Bela Vista
	3101-8001
3130-2211
3130-2221
Fiscal: Marcelo
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro interno 

	07
	Anexo V (Miquelina)
	Rua Francisca Miquelina, 101
	3130-2346
Fiscal: Marcelo
	Instalação de alarme e monitoramento do perímetro interno e externo









RELAÇÃO DE IMÓVEIS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE ALARME DE INTRUSÃO E SENSORES E CFTV – ITEM 2

	ITEM
	MUNICÍPIO
	ZONA
	ENDEREÇO
	CHEFE
	TELEFONE
	E-MAIL

	08
	SAO PAULO
	1
	Avenida Brigadeiro Luís Antonio, 453
	ERICK JORGE VIANA DO CARMO
	(0xx11) 31302701//
	ze001@tre-sp.jus.br

	09
	SAO PAULO
	2
	Rua Doutor Costa Junior, 509
	ELISA BENTO BOSENBECKER
	(0xx11) 31302702/38650153/
	ze002@tre-sp.jus.br

	10
	SAO PAULO
	3
	Rua Antonio Coruja, 99/109
	MOISÉS RAMOS JUNIOR
	(0xx11) 31302703/33612252/
	ze003@tre-sp.jus.br

	11
	SAO PAULO
	4
	Rua Madre de Deus, 427 
	MARCOS DE OLIVEIRA LUPIA
	(0xx11) 3130-2704/2606-9791/
	ze004@tre-sp.jus.br

	12
	SAO PAULO
	5
	Avenida Vital Brasil), 1711
Polo Sudoeste
	ELTON DENIS PINTO
	(0xx11) 31302705/30712682 30786031
	ze005@tre-sp.jus.br

	
	
	251
	
	ANDREY COUTINHO CARVALHO
	(0xx11) 31302712/38121816/
	ze251@tre-sp.jus.br

	
	
	258
	
	JAQUELINE DA SILVA VIEIRA
	(0xx11) 3130-2719/5051-0153/94997-1310
	ze258@tre-sp.jus.br

	
	
	346
	
	CLAUDIA CRISTINE DE OLIVEIRA LARGURA
	(0xx11) 37425333/31302729/
	ze346@tre-sp.jus.br

	
	
	374
	
	MELISSA LACERDA TERWEDOW
	(0xx11) 31302740/37269087/
	ze374@tre-sp.jus.br

	13
	SAO PAULO
	6
	Rua Loefgreen, 2007 
	SAMIRA DE SOUZA PASSOS VAGO SANT´ANA
	(0xx11) 3130-2706 /5084-4570/
	ze006@tre-p.jus.br

	14
	SAO PAULO
	20
	Avenida Ellis Maas, 875 - 877
	RONYLSON SOARES COELHO
	(0xx11) 5870-7372/3130-2720/
	ze020@tre-p.jus.br

	15
	SAO PAULO
	246
	Rua Tenente Cel. Carlos da Silva Araújo, 355 - 
	MARCO ANTONIO DEGA PINTO
	(0xx11) 31302707/56868059/
	ze246@tre-sp.jus.br

	16
	SAO PAULO
	247
	Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, 134 - A
	MARILUCI PORFIRIO DA SILVA
	(0xx11) 31302708/29561688/
	ze247@tre-sp.jus.br

	17
	SAO PAULO
	248
	Rua Paulo Lopes Leão, 166
	MARLI SOARES MALTA
	(0xx11) 2205-6364/3130-2709/
	ze248@tre-sp.jus.br

	18
	SAO PAULO
	249
	Avenida Leôncio de Magalhães, 357 - 363 - andar superior
	CAROLINE RODRIGUES CAVARZERE
	(0xx11) 31302710/29767535/
	ze249@tre-sp.jus.br

	19
	SAO PAULO
	250
	Rua Coriolano, 1978
	ROBERTA AKEMY FRANCO
	(0xx11) 11 3673 7476//
	ze250@tre-sp.jus.br

	20
	SAO PAULO
	252
	Rua Jorge Augusto, 258
	CLAUDETE FERREIRA DE FREITAS
	(0xx11) 31302713/29587727/
	ze252@tre-sp.jus.br

	21
	SAO PAULO
	253
	Praça Santa Terezinha, 43/47
	ANA PAULA DE SOUZA MARCIANO
	(0xx11) 2091-0094/31302714/2295-9235
	ze253@tre-sp.jus.br

	22
	SAO PAULO
	254
	Rua  Araritaguaba, 936 - 938
	ALESSANDRO FERREIRA DA CUNHA
	(0xx11) 31302715/29558018/
	ze254@tre-sp.jus.br

	23
	SAO PAULO
	255
	Avenida Casa Verde, 1819
	NILZE MARIA BORGES DA SILVA ANDREIS
	(0xx11) 39664974/31302716/
	ze255@tre-sp.jus.br

	24
	SAO PAULO
	255 Depósito de UE
	Rua Heráclito Graça, 339-SL
	NILZE MARIA BORGES DA SILVA ANDREIS
	(0xx11) 39664974/31302716/
	ze255@tre-sp.jus.br

	25
	SAO PAULO
	256
	Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, 657
	ROGERIO OLINDA CAVALCANTE
	(0xx11) 31302717/22032701/
	ze256@tre-sp.jus.br

	26
	SAO PAULO
	257
	Avenida Paes de Barros , 3237
	SUZY VIVIANE MORAES GARCIA
	(0xx11) 31302718//
	ze257@tre-sp.jus.br

	27
	SAO PAULO
	259
	Rua Itapiru, 174 -
	LUCILIA MATHIAS PAULINO GRANERO
	(0xx11) 3130-2721/5071-4842
	ze259@tre-sp.jus.br

	28
	SAO PAULO
	260
	Rua Bom Pastor, 2204
	SANDRA INTAKLI DE SOUZA
	(0xx11) 22747911/31302722/
	ze260@tre-sp.jus.br

	29
	SAO PAULO
	280
	Avenida Atlântica, 1551
	MARILENA MARTINS DE OLIVEIRA
	(0xx11) 5686-7216/3130-2723/
	ze280@tre-sp.jus.br

	30
	SAO PAULO
	320
	Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 2.917
	IVAN OLIVEIRA DE SOUSA
	(0xx11) 3130-2724/5588-0413/
	ze320@tre-sp.jus.br

	31
	SAO PAULO
	325
	Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, 4586
	CÁSSIO ROGÉRIO SIQUEIRA
	(0xx11) 3130-2725//
	ze325@tre-sp.jus.br

	32
	SAO PAULO
	326
	Avenida Boturussu, 874
	LUTEMBERG DE SOUZA SILVA
	(0xx11) 31302726/29430486/
	ze326@tre-sp.jus.br

	33
	SAO PAULO
	327
	Avenida Paula Ferreira, 60
	EDSON BATISTA
	(0xx11) 3130-2727/3932-3119/
	ze327@tre-sp.jus.br

	
34
	SAO PAULO
	328
	Rua Américo Falcão, 251 - 257
	PÂMELA ZAMPIERI RODRIGUES
	(0xx11) /5841-6459/3130-2728
	ze328@tre-sp.jus.br

	
	
	408
	
	MARCELLA PANTOJA DE MARIA PIMENTEL
	(0xx11) 31302752/55137501/
	ze408@tre-sp.jus.br

	35
	SAO PAULO
	347
	Rua Fernão Albernaz, 400
	ADRIANA FERNANDEZ GALLEGO
	(0xx11) 31302730/26513388/
	ze347@tre-sp.jus.br

	36
	SAO PAULO
	347 – Depósito de UE
	Rua Fernandes Portalegre, 42, Térreo e Sobreloja
	ADRIANA FERNANDEZ GALLEGO
	(0xx11) 31302730/26513388/
	ze347@tre-sp.jus.br

	37
	SAO PAULO
	348
	Rua Cristovão Girão, 132
	ROBSON EVARISTO GONÇALVES
	(0xx11) 31302731/26733653/
	ze348@tre-sp.jus.br

	38
	SAO PAULO
	349
	Avenida Paulo Lincoln do Valle Pontin, 94
	MARISA HERNANDEZ DE FEBA
	(0xx11) 31302732/22428225/
	ze349@tre-sp.jus.br

	39
	SAO PAULO
	350
	Avenida Sapopemba, 6214
	ELIANA NUNES NAGASE
	(0xx11) 2211-7912/3130-2733/
	ze350@tre-sp.jus.br

	40
	SAO PAULO
	351
	Avenida Cupecê, 1147
	CAROLINE SICILIANO FONSECA
	(0xx11) 3130-2734/55622616/
	ze351@tre-sp.jus.br

	41
	SAO PAULO
	352
	Rua Monte Camberela, 342
	ANA HELENA ENCENHA
	(0xx11) 2561-1079/3130-2735/
	ze352@tre-sp.jus.br

	42
	SAO PAULO
	353
	Rua Serra do Mar, 180
	NIVALDO EVARISTO DOS SANTOS
	(0xx11) 31302736/25572093/
	ze353@tre-sp.jus.br

	43
	SAO PAULO
	371
	Rua Antônio Carlos Tacconi, 45
	MILTON CÉSAR BERNARDES DE OLIVEIRA
	(0xx11) 56667882/31302737/
	ze371@tre-sp.jus.br

	44
	SAO PAULO
	372
	Rua Professor Barroso do Amaral, 32
	EVANDRO CONTRUCCI ALVIM
	(0xx11) 31302738/58343641/
	ze372@tre-sp.jus.br

	45
	SAO PAULO
	373
	Estrada de Itapecerica, 2.720 
	JOSE APARECIDO ALVES
	(0xx11) 55139192/31302739/
	ze373@tre-sp.jus.br

	46
	SAO PAULO
	375
	Rua Elísio Ferreira, 506
	LUIZ FERNANDO BALSALOBRE DE MESQUITA
	(0xx11) 29625724//
	ze375@tre-sp.jus.br

	47
	SAO PAULO
	376
	Rua Bonifácio Cubas, 567
	EMERSON MONTEIRO PELÓGIA
	(0xx11) 3130-2742/3931-4245/
	ze376@tre-sp.jus.br

	48
	SAO PAULO
	381
	Avenida Pedro Roschel Gottsfritz, 210
	LEONILTON PACHECO NOVAIS
	(0xx11) 31302743//
	ze381@tre-sp.jus.br

	49
	SAO PAULO
	389
	Rua Demifonte, 208
	PEDRO HENRIQUE RUCK MUSSI
	(0xx11) 31302744/ 39170359/
	ze389@tre-sp.jus.br

	50
	SAO PAULO
	390
	Avenida Cangaíba, 1.158
	CRISTINA KROKOVEC TENCA
	(0xx11) 3130-2745/2642-6275/
	ze390@tre-sp.jus.br

	51
	SAO PAULO
	392
	Avenida São Miguel, 3906
	LIDIA FERREIRA LIMA SATO
	(0xx11) 31302746/20473481/
	ze392@tre-sp.jus.br

	52
	SAO PAULO
	397
	Avenida Cocá, 633
	LUCIANA PARADISO DE CARVALHO LICCA
	(0xx11) 31302747/20160520/
	ze397@tre-sp.jus.br

	53
	SAO PAULO
	403
	Estrada das Taipas, 412
	LUÍS ALBERTO PAZ DELGADO FILHO
	(0xx11) 31302749/39441602/39417655
	ze403@tre-sp.jus.br

	54
	SAO PAULO
	404
	Rua Álvaro da Costa, 28
	CÁSSIO VALÉRIO ARAÚJO MARCO ANTONIO
	(0xx11) 31302750/39872349/
	ze404@tre-sp.jus.br

	
55
	SAO PAULO
	405
	Estrada Itaquera-Guaianases, 2120
	LIVIA MARIA DE CASTRO RIOS CARVALHO
	(0xx11) 31302751/25544785/
	ze405@tre-sp.jus.br

	56
	SAO PAULO
	413
	Avenida DO CURSINO, 3821
	TERCIO AVENA DA SILVA
	(0xx11) 31302753/50613375/
	ze413@tre-sp.jus.br

	57
	SAO PAULO
	417
	Avenida Líder, 3114
	RICARDO MORGAN DE AGUIAR MATEUS
	(0xx11) 31302754/22545279/22545279
	ze417@tre-sp.jus.br

	58
	SAO PAULO
	418
	Avenida Nossa Senhora do Sabará, 4.051
	AÉCIO IBIAPINA MATOS
	(0xx11) 31302755 - 56168338
	ze418@tre-sp.jus.br

	59
	SAO PAULO
	420
	Avenida Roland Garros, 1013
	WALDIR CANHETE
	0xx11) 2209-6906 - 3130-2756
	ze420@tre-sp.jus.br

	60
	SAO PAULO
	421
	Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 1815
	MAGDA JANE NOGUEIRA
	(0xx11) 22691561/31302757/
	ze421@tre-sp.jus.br

	61
	SAO PAULO
	422
	Avenida Santa Inês, 864
	MARIA CELIA GUGELMO DE CARVALHO
	(0xx11) 3130-2758/2267-5985/
	ze422@tre-sp.jus.br

	62
	ARUJA
	335
	Rua Albino Rodrigues Neves, 301
	DENISE MARIA SCARANELLI
	(0xx11) 4653-2006/4653-4690/
	ze335@tre-sp.jus.br

	
63

	BARUERI
	199
	Rua Ministro Raphael de Barros Monteiro, 110
	ERIK HADDAD
	(0xx11) 4163-1351/41987424/
	ze199@tre-sp.jus.br

	
	
	386
	
	LEANDRO TOTINO SOARES
	(0xx11) /4198-5564 -  41631601/
	ze386@tre-sp.jus.br

	64
	CAJAMAR
	354
	Avenida Arnaldo Rojek, 111
	FABIO AMARAL GERMANO
	(0xx11) 4447-2799//4447-5737
	ze354@tre-sp.jus.br

	65
	CARAPICUIBA
	303
	Rua Maria Siqueira, 78 - Térreo
	FRANKLIN CALDERÓN PEREIRA
	(0xx11) 4183-1037/4183-3292/
	ze303@tre-sp.jus.br

	
	
	388
	
	MARCEL DE SOUSA FORTES
	(0xx11) 4183.4038/4183.4363/
	ze388@tre-sp.jus.br

	66
	COTIA
	227
	Rua Jorge Caixe, nº 306
	FRANCISCO EDUARDO PACHECO FILHO
	(0xx11) 47036932/47034066/
	ze227@tre-sp.jus.br

	67
	COTIA
	286
	Avenida Professor Joaquim Barreto, 710
	RICARDO DIAS CIRQUEIRA
	(0xx11) 46145265/46145216/
	ze286@tre-sp.jus.br

	68
	DIADEMA
	222
	Avenida Sete de Setembro, 97
	JACKELINE LESSA PAES MOLLENSIEPEN
	(0xx11) 4057 1400/4055 1510/40551510
	ze222@tre-sp.jus.br

	
	DIADEMA
	329
	
	MARJORINE PALOMARES CARDOSO
	(0xx11) 4051-1212/4056-3959/4056-6537
	ze329@tre-sp.jus.br

	
	DIADEMA
	426
	
	DANUSA DE MORAES GHELER
	(0xx11) 40555815//
	ze426@tre-sp.jus.br

	69
	EMBU DAS ARTES
	341
	Rua 1º de Maio, 182
	LIGIA TAVARES DE MATOS
	(0xx11) 47044501//
	ze341@tre-sp.jus.br

	70
	EMBU DAS ARTES
	391
	Rua São Lucas, 225
	DENISE MENDES DUARTE
	(0xx11) 47834950//
	ze391@tre-sp.jus.br

	71
	EMBU GUACU
	370
	Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 530
	CARLA SOUZA TORRES ABREU
	(0xx11) 46613631/46617876/
	ze370@tre-sp.jus.br

	72
	FERRAZ DE VASCONCELOS
	401
	Rua Antônio Trevisani, 93
	RICARDO HISAO UCHIDA
	(0xx11) 46740964/46762387/
	ze401@tre-sp.jus.br

	73
	FRANCISCO MORATO
	367
	Rua Gerônimo Caetano Garcia, 663
	ROSELI TOMAZ DOS SANTOS
	(0xx11) 4609-2111 /4488-3489/
	ze367@tre-sp.jus.br

	74
	FRANCO DA ROCHA
	192
	Rua Angelo Ranieri - (antiga Gal. Vicente de Paula Coutinho), 22 - piso terreo/superior
	PATRICIA MARGARETE COSTA VEGH
	(0xx11) 44494544/48116606/
	ze192@tre-sp.jus.br

	75
	GUARULHOS
	185
	Avenida João Veloso da Silva, 1181
	ANTONIO WILLYAMS DA SILVA ASSIS
	(0xx11) 2412-1598/2432-5426/
	ze185@tre-sp.jus.br

	76

	GUARULHOS
	176
	Rua dos Crisântemos, 29 - 1º andar, Fórum
	ROBERTO LANGANKE
	(0xx11)  2461-0444/2087-3131/
	ze176@tre-sp.jus.br

	
	GUARULHOS
	278
	
	RODRIGO DA SILVA BARROS
	(0xx11) 2461-0740/2087-0161/
	ze278@tre-sp.jus.br

	
	GUARULHOS
	279
	
	JOSE MAURICIO BORTOLUZZI CORREA
	(0xx11) 24610556 /24095714/
	ze279@tre-sp.jus.br

	
	GUARULHOS
	393
	
	ROGERIO ALVES DA SILVA
	(0xx11) 2455-8966/2485-6795/
	ze393@tre-sp.jus.br

	77
	GUARULHOS
	394
	Avenida João Veloso da Silva, 1181
	CINTIA ARAUJO LIMA
	(0xx11) 2412-8918/2412-5871/2085-0289
	ze394@tre-sp.jus.br

	78
	GUARULHOS
	395
	Rua Cariri Açu, 32
	JORGE SOARES
	(0xx11) 2482-3204/24083350/
	ze395@tre-sp.jus.br

	79
	ITAPECERICA DA SERRA
	201
	Rua David Farah, 25 
	ELTON DENIS PINTO
	(0xx11) 4666.3128//4667.4178
	ze201@tre-sp.jus.br

	80
	ITAPEVI
	359
	Rua Professor Dimarães Antonio Sandei, 205
	ANNA CAROLINA TEIXEIRA GUAPO DE ALMEIDA
	(0xx11) 4141-8044/4141-4277/
	ze359@tre-sp.jus.br

	81
	ITAQUAQUECETUBA
	377
	Avenida João Barbosa de Moraes, 378
	REGINA SAYURI HASEGAWA
	(0xx11) 4640-1607/46473005/
	ze377@tre-sp.jus.br

	
	ITAQUAQUECETUBA
	419
	
	JOSÉ ANGELO CASTANHARO
	(0xx11) 4642-1549/4753-5845/
	ze419@tre-sp.jus.br

	82
	JANDIRA
	304
	Avenida José Pedro, 401
	CAIO CESARMARTINS SOUTO
	(0xx11) 4707-8223 //
	ze304@tre-sp.jus.br

	83
	MAIRIPORA
	237
	Rua RUA IPIRANGA, nº 84
	CÉLIA REGINA FERNANDES DE BRITTO
	(0xx11) 44192651/46042836/
	ze237@tre-sp.jus.br

	84
	MAUA
	217
	Rua Princesa Isabel, 129
	FABIANA DE FREITAS CANELA
	(0xx11) 4547-3668//4541-2835
	ze217@tre-sp.jus.br

	85
	MAUA
	339
	Avenida Queiroz Pedroso, 235
	PRISCILA LAUREANO DA COSTA ROSSI
	(0xx11) 45147207/45474578/
	ze339@tre-sp.jus.br

	86
	MAUA
	365
	Rua Campos Sales, 511
	CYNTIA ALVES CONCEIÇÃO DE LIMA
	(0xx11) 4514-3441 /4544-7600/
	ze365@tre-sp.jus.br

	87
	MOGI DAS CRUZES
	74
	Rua Professor Flaviano de Melo, 381
	MARCOS CHAVES DOS REIS
	(0xx11) 4726-3204/4726-1876/4726-3657
	ze074@tre-sp.jus.br

	
	MOGI DAS CRUZES
	287
	
	DAVI PAULO BORGES CARNEIRO
	(0xx11) 47262318/47263649/
	ze287@tre-sp.jus.br

	
	MOGI DAS CRUZES
	319
	
	ELIANE SOBRINHO ALEXANDRE
	(0xx11) 47262949/47265707/
	ze319@tre-sp.jus.br

	88
	OSASCO
	213
	Rua Presidente Castelo Branco, 323
	HELDER ITO DE MORAIS
	(0xx11) /3699-0548/
	ze213@tre-sp.jus.br

	89
	OSASCO
	276
	Praça Professor Anésio Cabral, 87
	PENELOPE CAMILHER MACHADO BRANDÃO WATANABE
	(0xx11) 36869901/36861867/
	ze276@tre-sp.jus.br

	90
	OSASCO
	277
	Avenida Hildebrando de Lima, 609
	NELSON ANTONIO MACHADO
	(0xx11) 36541261/36541212 36541261
	ze277@tre-sp.jus.br

	91
	OSASCO
	315
	Avenida Internacional, 631
	LUCIANA VIGO PARADELLA
	(0xx11) 36942803/36051243/
	ze315@tre-sp.jus.br

	92
	OSASCO
	331
	Rua Henrique Dias, 287
	ROBERTO RIVELINO CAMANDONA
	(0xx11) 36024892/36869779/
	ze331@tre-sp.jus.br

	93
	OSASCO
	332
	Avenida Dr. Carlos Moraes Barros, 261-  - prédio comercial
	ANA CAROLINA SALA NERES
	(0xx11) 36541310/36826075/36541615
	ze332@tre-sp.jus.br

	94
	POA
	219
	Rua Marina La Regina, 167 - Térreo
	RUBEM ALVES DA SILVA JUNIOR
	(0xx11) 4638 3991//
	ze219@tre-sp.jus.br

	95
	RIBEIRAO PIRES
	183
	Rua Comendador João Ugliengo, 20 - Núcleo Colonial
	MIOSÓTIS TEIXEIRA LEAL
	(0xx11) 48283414/48276126/
	ze183@tre-sp.jus.br

	96
	RIBEIRAO PIRES
	382
	Rua Fioravante Zampol, 51
	ANA MARIA LAUER CARVALHO
	(0xx11) 48274130/48244015/
	ze382@tre-sp.jus.br

	97
	SANTA ISABEL
	115
	Avenida Manoel Ferraz de Campos Salles, 20
	AKEMI YAMASAKI
	(0xx11) 46564616/46574444/
	ze115@tre-sp.jus.br

	98
	SANTANA DE PARNAÍBA
	428
	Rua -São Miguel Arcanjo, 92
	HELGA ELOÁ DE PAULA MELO
	0xx11) 41544173 - 24242787 - 952170624
	ze428@tre-sp.jus.br

	99
	SANTO ANDRE
	156
	Avenida Firestone, 1635 -
	LILIAN ALEXANDRE
	(0xx11) 44389079/44388818/44388357
	ze156@tre-sp.jus.br

	
	SANTO ANDRE
	263
	
	MAURICIO BULCÃO FERNANDES
	(0xx11) 4479-4335/4975-4848/
	ze263@tre-sp.jus.br

	
	SANTO ANDRE
	264
	
	MILTON DANTAS DE ALMEIDA JÚNIOR
	(0xx11) 49961506/49972177/49972696
	ze264@tre-sp.jus.br

	
	SANTO ANDRE
	306
	
	KELLY GONÇALVES SILVA BASSETTO
	(0xx11) 4994-7799/4992-2350/
	ze306@tre-sp.jus.br

	
	SANTO ANDRE
	307
	
	RENATA DINIZ DE BRITO
	(0xx11) 44322929 /49925868/49923286
	ze307@tre-sp.jus.br

	
	SANTO ANDRE
	383
	
	ELENICE STABILE MÔNACO
	(0xx11) 4474-0269/4458-4456/4474-6025
	ze383@tre-sp.jus.br

	100
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	174
	Rua Marmará, 243
	CLAUDIA DAL RI BEZERRA
	(0xx11) 41259566/41246334/41221374
	ze174@tre-sp.jus.br

	
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	283
	
	MARCELO MORETTI
	(0xx11) 4125-1999/4330-4955/4125-7155
	ze283@tre-sp.jus.br

	
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	284
	
	CARLA FABÍOLA GIL DA SILVA PERFEITO
	(0xx11) 43682346/43623262/
	ze284@tre-sp.jus.br

	
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	296
	
	MARCELO PELOSINI MOTA
	(0xx11) 4125.7557/4330.5027/
	ze296@tre-sp.jus.br

	
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	409
	
	MERCIA DOS SANTOS
	(0xx11) 41215434/41211900/
	ze409@tre-sp.jus.br

	
	SAO BERNARDO DO CAMPO
	414
	
	REGINA FELIX DA SILVA
	(0xx11) 4121-9515/4125-5551/4124-8073
	ze414@tre-sp.jus.br

	101
	SAO CAETANO DO SUL
	166
	Rua Major Carlos Del Prete, 651 – fundos, Poupatempo
	DENIS BATISTA AMORIM
	(0xx11) 42277612/42271244/
	ze166@tre-sp.jus.br

	
	SAO CAETANO DO SUL
	269
	
	FELIPE GARCEZ DA PALMA
	(0xx11) 42277606//
	ze269@tre-sp.jus.br

	102
	SUZANO
	181
	Rua Felix Romanos, 10  - Sala 10 e 12
	CARLA PATRICIA DE ARAUJO CARVALHO
	(0xx11) /4747-1090/
	ze181@tre-sp.jus.br

	
	SUZANO
	415
	
	ANTONIA IZÂNIA ALVES DO NASCIMENTO
	(0xx11) 4747-1300/47429494/949972958
	ze415@tre-sp.jus.br

	103
	TABOAO DA SERRA
	324
	Rua Nair Marques de Souza, 165
	APARECIDA VENCI IORI
	(0xx11) 4701-8051//
	ze324@tre-sp.jus.br

	
	TABOAO DA SERRA
	416
	
	LUANA NAOMI UEKI
	(0xx11) 47863250/47863421/
	ze416@tre-sp.jus.br
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APÊNDICE B

TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LEI Nº 13.709/2018

A empresa contratada abaixo identificada, na condição de operadora (agente de tratamento), nos termos do art. 5º da Lei n. 13.709/2018, por meio de seus representantes legais devidamente constituídos, assume o compromisso com o atendimento dos princípios e disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, bem como as demais normas correlatas, para assegurar a privacidade, a intimidade, a honra, a imagem, a inviolabilidade, a integridade, a confidencialidade, a não divulgação e a preservação dos arquivos e banco de dados nesta empresa acerca das imagens do CFTV e dos dados pessoais transferidos pelos(as) Servidores(as) (quadro e requisitado) dos imóveis monitorados, para o desempenho das obrigações contratuais firmadas no processo de contratação – Pregão Eletrônico Federal n. xxxxxxx/2026 – processo licitatório SEI n. xxxxxxxxxxxxx e em quaisquer outros instrumentos que vierem a ser formalizados, eliminando-os após o término do seu tratamento ou ao término da vigência contratual, o que ocorrer primeiro, nos moldes do art. 16 da referida Lei, sob pena de aplicação de eventual penalidade administrativa. 

Empresa contratada: NOME DA EMPRESA ADJUDICATÁRIA
Endereço:
Telefone: 
E-mail:

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa
Nome legível do Responsável Legal pela Empresa

Controladora (identificação da área e responsáveis): Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo (TRE-SP), COSET - Coordenadoria de Segurança e Transporte e SeCIM – Seção de Inteligência e Monitoramento.
Operador(a): Empresa adjudicatária (vencedora da licitação) realizará o tratamento de dados pessoais.
Titulares: Autoridades judiciárias e administrativas; servidores(as) (quadro e requisitado); colaboradores e prestadores de serviço; e público em geral com acesso às dependências dos prédios monitorados.

Indicação do(s) ato(s) normativo(s) para fundamentar a necessidade de identificação dos servidoras(es) deste Tribunal: Edital da Licitação e Portaria TRE/SP nº 16/2020, referente ao tratamento das imagens do CFTV, subitem 5.33.10 do Termo de Referência.
Dados pessoais imprescindíveis a essa finalidade que serão objeto de transferência à empresa contratada pelos titulares: imagens, nome das usuárias e dos usuários e respectivos telefones, de acordo com cláusula V (obrigações da contratada), subitem 5.32.1 do Termo de Referência. 
Dados pessoais sensíveis: Não se aplica.
Momento para eliminação ou do prazo para conservação dos dados pessoais transferidos (art. 16): Término da vigência contratual.
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APÊNDICE C
	
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

O presente Instrumento de Medição de Resultado (IMR), firmado entre o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, CNPJ nº 06.302.492/0001-56 e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ n. xxxxxxxxxxxxxxx, é parte integrante do contrato de prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema de alarme integrado, e é regido pelas disposições da Instrução Normativa n. 98, de 26 de dezembro de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da Economia e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

1.1 – O preço a ser estabelecido em contrato para a realização dos serviços objeto do Termo de Referência se refere à execução com a máxima qualidade. Portanto, a execução que atinja os objetivos dos serviços contratados sem a máxima qualidade importará pagamento proporcional ao realizado, seguindo os critérios descritos neste Apêndice.

1.2 – Os pagamentos à CONTRATADA serão proporcionais ao atendimento das metas fixadas no IMR. Assim, as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa específica de tolerância, abaixo da qual a CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções legais, devidamente apuradas em processos administrativos próprios.

1.3 – Tais ajustes visam a assegurar à CONTRATANTE e à CONTRATADA o recebimento dos serviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução.

1.4 – Terminado o mês de prestação dos serviços, a Fiscalização da CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte o “Relatório de Serviços”, que conterá, no mínimo:
a) mês/ano da verificação;
b) total de ocorrências no mês;
c) número do processo administrativo de contratação que deu origem ao contrato;
d) partes contratuais;
e) síntese do objeto;
f) relação de falhas;
g) fator percentual de recebimento e remuneração dos serviços.

1.5 – As primeiras 02 (duas) ocorrências mensais registradas como não atendimento das metas estabelecidas pelo TRE-SP, relacionadas no item 1.8 deste Apêndice, serão objeto apenas de notificação.

1.6 – A empresa contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que só será aceita caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis.

1.7 – Os serviços objeto do Termo de Referência serão constantemente avaliados pelos representantes da CONTRATANTE, que assinalarão as ocorrências na “Relação de Ocorrências”.

1.8 – A gestão da segurança depende de que o sistema de monitoramento do sistema de alarme esteja sempre operacional, permanecendo inoperante o menor tempo possível. Dessa forma, a prioridade na prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva desse sistema é a eficiência e a eficácia no atendimento on site de chamados técnicos. Assim, para fins de avaliação, serão consideradas as seguintes ocorrências relacionadas com a performance no atendimento:

1 – Cada dia útil de atraso para a entrega dos relatórios de realização da manutenção preventiva mensal in loco ou remota (parcial) em todos os imóveis monitorados, contados após o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 
2 – Cada dia de atraso para a realização da manutenção corretiva, contados após as primeiras 06 (seis) horas do recebimento da chamada enviada por e-mail pela(o) Auxiliar ou pela Fiscalização Contratual. 
3 – Cada hora de atraso para chegada da ronda móvel no local da ocorrência, contados após a primeira hora do recebimento da chamada, aferido através do relatório de monitoramento on line. 
4 – Cada dia útil de atraso para instalar e configurar novo sistema, contados após o prazo de 03 (três) dias úteis, conforme disposto no subitem 5.34.21 do Termo de Referência. 
5 – Cada dia útil de atraso no envio de documentação (relatórios de monitoramento e de manutenção preventiva) relacionada à prestação do serviço contratado, contados da seguinte forma:
a) para os relatórios de manutenção preventiva (subitem 5.45.7), a contagem de atraso deve iniciar-se no 1º dia útil subsequente ao vencimento do prazo fixo (5º dia útil do mês);
b) para os relatórios de monitoramento sob demanda (subitem 5.45.8), o atraso deve ser computado em horas a partir do descumprimento do limite de 1 hora após a solicitação. 

1.9. – EFEITOS REMUNERATÓRIOS relativos aos serviços de manutenção do sistema de alarme monitorado:
Faixa 01 - Fator de Aceitação 0: 100% de avaliação dos serviços;
Faixa 02 - Fator de Aceitação de 01 a 33: 95% de avaliação dos serviços;
Faixa 03 - Fator de Aceitação de 34 a 66: 90% de avaliação dos serviços;
Faixa 04 - Fator de Aceitação de 67 a 99: 85% de avaliação dos serviços;
Faixa 05 - Fator de Aceitação de 100 a 132: 80% de avaliação dos serviços;
Faixa 06 - Fator de Aceitação acima de 132: a CONTRATADA estará sujeita a penalidades contratuais.

1.9.1 – A CONTRATADA fará jus ao percentual do valor mensal pactuado equivalente a cada uma das 6 (seis) faixas, conforme o fator de aceitação calculado de acordo com a tabela e instruções abaixo:

	Falha
	1
	2
	3
	4
	5
	Fator de Aceitação

	Total de
ocorrências
	
	
	
	
	
	

	Tolerância (-)
	2
	2
	2
	2
	2
	

	Excesso de
ocorrências (=)
	
	
	
	
	
	

	Peso (x)
	4
	6
	8
	5
	6
	

	Número
corrigido (=)
	
	
	
	
	
	



Instruções:

a) As listas com indicações das falhas identificadas serão inseridas na tabela acima, de modo que o gestor preencherá as respectivas linhas inteiras, que contemplam as 5 (cinco) hipóteses de verificação técnica dos serviços, com base na avaliação própria e na dos usuários;

b) Após, todas as ocorrências serão somadas na linha TOTAL DE OCORRÊNCIAS por tipo de infração, correspondendo a cada uma das 5 (cinco) colunas. A seguir, do valor totalizado em cada coluna de verificação qualitativa será deduzido o respectivo valor da TOLERÂNCIA prevista/admitida (por coluna), obtendo-se o valor correspondente, excesso de ocorrências, para cada coluna; 

c) Posteriormente, cada valor de excesso de ocorrências será multiplicado pelo PESO indicado em cada coluna, obtendo-se, então, o NÚMERO CORRIGIDO por tipo de apontamento [cada um dos 5 (cinco) itens]. Os números atribuídos como PESO foram estabelecidos com base em falhas de nível baixo (4), nível médio (5), nível alto (6) e nível altíssimo (8);

d) Ao final, será somada toda a linha com os números corrigidos, obtendo-se um número final chamado FATOR DE ACEITAÇÃO.

Observação: Não serão considerados valores negativos.

1.10 – Com Exceção da hipótese prevista no subitem 5.34.21 do Termo de Referência, o Instrumento de Medição de Resultado não abrangerá o serviço de instalação do sistema de monitoramento, cujo pagamento ficará vinculado à conclusão deste serviço nos imóveis.

1.11 – A ocorrência de fatores fora do controle do prestador do serviço, que possam interferir no atendimento das metas, deverá ser formalmente comunicada ao(s) Fiscal(is) do Contrato na primeira oportunidade. 
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APÊNDICE D
RELAÇÃO MÍNIMA DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS POR IMÓVEL
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
	QUANTIDADE MÍNIMA ESTIMADA

	1
	Gravador digital 08 canais, Intelbras MHDX 3108-C, com HD Sata de 1 TB WD Purple
	1

	2
	Câmera Intelbras, 1220b VHD, 1080 Full HD - Bullet
	4

	3
	Câmera Intelbras, 1220d VHD, 1080 Full HD - Dome
	4

	4
	Monitor de 22 polegadas
	1

	5
	Fonte chaveada 12V 10A, tipo colméia
	1

	6
	Cabo de rede utp - cat6e
	150 mts

	7
	Conector Vídeo Balun
	12

	8
	Rack para CFTV, com chave - guarda do DVR
	1

	9
	Caixa Condulete galvanizada 3/4
	15

	10
	Eletroduto galvanizado 3/4 , 3 metros - para passagem da fiação área externa
	15

	11
	Caixa plástica de  proteção externa para Câmera de segurança -  Organizadora dos conectores CFTV
	8

	12
	Canaleta para fios com adesivo 3 metros - para passagem da fiação interna
	15

	13
	Nobreak Intelbras - ATTIV 1200VA-BI, 600W, 8 Tomadas, Entrada Bivolt, Saída 120V e religamento automático
	1

	14
	Switch 8 portas 10/100/1000 Intelbras - SG800 Q+
	1

	15
	Terminal ou Central de alarme Intelbras
	1

	16
	Interface remota - Teclado digital
	1

	17
	Sirene
	2

	18
	Sensores de micro-ondas, dupla detecção, movimento e presença IVP
	14

	19
	Interface de GPRS
	1

	20
	Sensores magnéticos de abertura - para quadro externo de energia elétrica
	1

	21
	Sensores Infravermelho Ativo com Duplo Feixes - barreira perimetral
	2 pares

	22
	Bateria 12V
	1

	23
	Botão de pânico
	2

	24
	Módulo de expansão (placa)
	opcional
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APÊNDICE “E”



MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL TÉCNICO HABILITADO

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ n. _________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________________, portador(a) do CPF n. ____________________,DECLARA, sob penas da lei e em cumprimento aos termos dispostos no art. 67, III, da Lei n.o 14.133/2021, que disponibilizará profissionais  habilitados como membros da equipe técnica, nos termos do item 7.8 do Termo de Referência (Anexo I) do Edital, considerados essenciais para a execução das obrigações contratuais relativas à contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV, conforme condições e especificações constantes do citado Termo de Referência.

__________________________________________________________.

Representante Legal

_________________, em ______ de __________________ de 2026.


PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026
APÊNDICE “F”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA    
PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017)

Declaramos que a empresa		, inscrita no CNPJ  (MF) nº	, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:


	Nome do Órgão/Empresa
	Vigência do Contrato
	Valor total do contrato

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
Valor Total dos Contratos
	
R$ 	



 	,	de	de 2026.


Assinatura e carimbo do emissor

Observação:
Nota 1 - Além dos nomes dos órgãos/empresas, a licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
Nota 2 - Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
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[bookmark: bookmark=id.s9470v1fdf8c]ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS

	
PROPONENTE: .......................................................................................................................................


	ENDEREÇO: ..........................................................................................................N.º.............................


	BAIRRO: ......................................................CIDADE.................................................UF..........................


	FONE:..............................................................E-MAIL .............................................................................


	CEP:...................................................................C.N.P.J...........................................................................

	REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO:
NOME: ......................................................................................................................................................
C.P.F........................................................................................................................................................

PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA DO AJUSTE: 
NOME: ......................................................................................................................................................
C.P.F.........................................................................................................................................................


	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 


	AGÊNCIA
	PRAÇA DE PAGAMENTO
	CONTA CORRENTE






LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: conforme o especificado no Apêndice A do Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

Observações:
1) Fornecer preço à vista, acrescidos de todas as despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da execução dos serviços), deduzidos eventuais desconto(s) e conter somente duas casas decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que enseja a desclassificação.
1.1) A vedação a valores simbólicos ou irrisórios não se aplica aos itens 1 e 2 (instalação). 

2) Pagamento exclusivamente por ordem bancária.


GRUPO ÚNICO
	ITEM
 
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE
	QUANTIDADE DE IMÓVEIS
(A)
	PREÇO UNITÁRIO 
R$
(B)
	PREÇO TOTAL 
R$
(C = A x B)

	1
	Serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão e sensores para os imóveis do TRE-SP 01 (um) a 07 (sete) relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência
	14826
	unidade
	07
	 
	 

	2
	Serviços de instalação de sistema integrado de alarme de intrusão, sensores e CFTV para os imóveis do TRE-SP 08 (oito) a 103 (cento e três) relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
	14826
	unidade
	96
	
	


  










	ITEM
 
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE
	QUANTIDADE DE IMÓVEIS
(A)
	Indicação do
PREÇO UNITÁRIO MENSAL POR IMÓVEL
(B)
	PREÇO TOTAL MENSAL 
(C = A x B)
 
	QUANTIDADE TOTAL DO ITEM (quantidade total de meses da contratação)
(D)
	PREÇO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$
(E = D x C)

	3
	Serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico de sistema integrado de alarme de intrusão, CFTV e sensores para os 103 (cento e três) imóveis relacionados no Apêndice “A”, localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
	14826
	Unidade
	103
	 
	 
	12
	 



	PREÇO GLOBAL DO GRUPO ÚNICO (soma dos preços totais da contratação dos itens 1 ao 3 (última coluna)
	 R$



3) Como o sistema Compras.gov.br não informará o Preço Unitário Mensal do serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico por Cartório Eleitoral do item 3, a licitante ofertante da melhor proposta, ao encaminhar sua proposta definitiva de preços, deverá indicar o respectivo valor em seu formulário.

Indicação de marca/modelo/referência, nos termos do item 4.2 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital:
- Gravador de Vídeo Digital (DVR/NVR) - Marca/Modelo:_____________________
- Câmera Bullet - Marca/Modelo: ________________________________________
- Câmera Dome - Marca/Modelo: ______________________________________
- Nobreak - Marca/Modelo: ___________________________________________
- Switch 8 portas 10/100/1000 - Marca/Modelo: _____________________________

PRAZO PARA CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO: ..........(.....................) dias corridos (máximo de 60 dias corridos), contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Início de Serviços pela CONTRATANTE, através da Fiscalização Contratual (Fiscal), nos termos do item 5.45.3 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;       

PRAZO PARA ATENDIMENTO AOS PEDIDOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA: ............(............) horas (máximo de 6 horas), contadas do recebimento da solicitação, nos termos do item 5.39.1 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;


PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data fixada para a sessão pública deste pregão.

............................................ / ............. / ............/ 2026.

________________________________________
Assinatura do(a) representante

________________________________________
Nome legível














PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026
[bookmark: bookmark=id.kdrgx1jnqtc6]ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
[image: Logotipo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI n°...........

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../…., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, COM SEDE NESTA CAPITAL, NA RUA FRANCISCA MIQUELINA N.º 123, BELA VISTA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 06.302.492/0001-56, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO(A) PELO(A) ......................... (CARGO E NOME) E A EMPRESA .............................., COM SEDE NA ................................... INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº ............................, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, NESTE ATO REPRESENTADA POR .................................. (NOME E FUNÇÃO NA CONTRATADA), CONFORME O QUE CONSTA NO PROCESSO SEI Nº .............................. E EM OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES, REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, DA LEI 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, E, AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E ANEXOS, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 70018-166/2026, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR ENUNCIADAS. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS
Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, notadamente, o previsto no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico Federal nº 70018-166/2026, no Anexo I (Termo de Referência) do Edital, na Proposta da CONTRATADA, bem como nos eventuais Anexos e Apêndices desses documentos. 



CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
Este contrato tem por objeto a contratação de serviços de monitoramento eletrônico remoto ininterrupto, mediante sistema integrado de alarme de intrusão e CFTV, incluindo fornecimento, instalação e remoção de equipamentos, acessórios e materiais necessários, utilizados sob o regime de comodato, bem como manutenções preventivas, corretivas, treinamento de usuários, disponibilização de acompanhamento através de website, em tempo real, ou app mobile, mediante login e senha, e fornecimento de ronda, para segurança patrimonial dos prédios da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais da Capital e da Região Metropolitana de São Paulo, listados no Apêndice A do Termo de Referência, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato terá vigência entre as partes e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, correspondente ao período de ___ /____ /____ a ___ /___ /____.   
Parágrafo 1º – Findo o prazo acima, por expressa vontade das partes, o contrato, com todas as suas cláusulas, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos apenas para o item 3 descrito na cláusula quarta, condicionando-se a duração máxima do contrato a 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
Parágrafo 2º - A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada à manifestação da área demandante/requisitante da contratação, a ser aprovada pela autoridade competente, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a CONTRATANTE, permitida a negociação com a CONTRATADA.
Parágrafo 3º - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão deste contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, nos termos do parágrafo 5º do art. 115 da Lei 14.133/2021.
Parágrafo 4º – A execução deste contrato poderá ser suspensa temporariamente pela CONTRATANTE, no caso de falta ou insuficiência de crédito orçamentário, mediante comunicação por escrito à CONTRATADA, através do envio de mensagem eletrônica por e-mail.
Parágrafo 5º – Cessados os motivos que determinaram a suspensão prevista no parágrafo anterior, a execução será retomada pelo período de tempo restante até o termo final estabelecido no caput.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
O(s) preço(s) que a CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA corresponde(m) a:

GRUPO ÚNICO
a) item 1 - R$ _____ (________) pela instalação do sistema integrado de alarme de intrusão e sensores para os imóveis do TRE-SP localizados na Capital do Estado de São Paulo, totalizando R$ ________ para 7 (sete) unidades instaladas;
b) item 2 - R$ _____ (________) pela instalação do sistema integrado de alarme de intrusão, sensores e CFTV para os imóveis localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, totalizando R$ ________ para 96 (noventa e seis) unidades instaladas;
c) item 3 - R$____ (_____) mensais pela prestação de serviço ininterrupto de monitoramento eletrônico de sistema integrado de alarme de intrusão, CFTV e sensores para os imóveis localizados na Capital e Região Metropolitana do Estado de São Paulo, totalizando R$ ___________mensais para 103 (cento e três) unidades, perfazendo R$ _________ (__________) para 12 (doze) meses. 

Parágrafo 1º - Nos preços acima estão incluídas todas as despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação vigente, incluídos todos os tributos e contribuições fiscais e parafiscais incidentes direta ou indiretamente e outras necessárias ao integral cumprimento da execução dos serviços, deduzidos eventuais descontos) e conter somente duas casas decimais.
Parágrafo 2º – O preço total do presente contrato é estimado em R$ ___________ (______________________).
Parágrafo 3º – Para instalação de novo sistema de monitoramento, bem como para eventual mudança de endereço de sistema já instalado, será pago o valor de instalação disposto no caput desta cláusula, conforme o caso. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, ainda que parcial, sem prévia anuência da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado nos termos dispostos na cláusula 6 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, acompanhado da correspondente nota fiscal/fatura, considerando-se como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária, através de crédito em nome da CONTRATADA, em instituição financeira por ela indicada.
Parágrafo 1º – O prazo para atesto da Fiscalização é de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, nos termos da cláusula 6 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;
Parágrafo 2º - O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de regularização do documento fiscal, o que será devidamente apontado pela CONTRATANTE.
Parágrafo 3º – Encerrada a interrupção de que trata o parágrafo anterior, fica assegurado à CONTRATANTE o prazo estipulado nos itens 6.24 e 6.25 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital para efetivação do pagamento, contado a partir da cientificação da regularização, sem a cobrança de encargos por parte da CONTRATADA. 
Parágrafo 4º - O endereço e CNPJ informados no preâmbulo deste Contrato deverão ser do estabelecimento que de fato emitirá a nota fiscal/fatura. No caso de a CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso serão exigidas:
a) a verificação da regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial da pessoa jurídica;
b) avaliação técnica acerca da repercussão tributária da alteração no âmbito do contrato administrativo, ressalvados:
b.1) a vedação de prejuízo ou qualquer ônus financeiro adicional à CONTRATANTE;
b.2) a revisão contratual em favor da Administração, com redução proporcional do valor do contrato, caso a alteração implique diminuição dos custos previstos na proposta da CONTRATADA;
c) a obrigatoriedade de vinculação do CNPJ ao local definido ou área geográfica delimitada pelo termo de referência para o cumprimento da obrigação pelo estabelecimento da representante.
Parágrafo 5º – A CONTRATANTE, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a CONTRATADA comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais retenções.
Parágrafo 6º – O pagamento fica condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, da garantia prevista na décima.
Parágrafo 7º – As microempresas e empresas de pequeno porte, porte ou sociedade cooperativa equiparada na forma do art.34 da Lei nº 11.488/2007, enquadradas ou não no regime tributário do Simples Nacional receberão tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores e Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 1.234/2012 e alterações posteriores, ficando a CONTRATADA responsável por informar à CONTRATANTE eventual desenquadramento do regime tributário do Simples Nacional, sob pena da incidência das penalidades previstas neste instrumento.
Parágrafo 8º – A CONTRATANTE poderá proceder à retenção, cautelar ou definitiva, do montante a pagar à CONTRATADA, dos valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas, apuradas após regular processo administrativo, nos termos deste contrato. 
Parágrafo 9º – A CONTRATANTE exigirá da CONTRATADA, para fins de pagamento e fiscalização, a apresentação concomitante à nota fiscal/fatura, da documentação apta a comprovar a regularidade perante a RFB (Receita Federal do Brasil), a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça do Trabalho. Parágrafo 10 – Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP,
Onde:
I = índice de atualização financeira; TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DE PREÇOS
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento/proposta, cuja apresentação ocorreu em xx/xx/202x (DD/MM/AAAA).
Parágrafo 1º - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou de outro índice oficial que vier a ser substituído ou acordado entre as partes, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, considerando-se os 12 (doze) últimos índices, referentes aos meses imediatamente anteriores àquele em que o reajuste seja devido.
Parágrafo 2º - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Parágrafo 3º - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Parágrafo 4º - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Parágrafo 5º - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Parágrafo 6º - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
Parágrafo 7º - O reajuste será formalizado mediante Termo de Apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE, sem prejuízo do atendimento de todas as obrigações e orientações constantes do Anexo I (Termo de Referência) do Edital e legislação vigente, obriga-se a:
a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este contrato, o Edital, o Termo de Referência, seus demais Anexos e Apêndices;
b) promover, por intermédio da Fiscalização Contratual, o acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, comunicando à CONTRATADA eventuais ocorrências que demandem medidas corretivas;
c) proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste contrato, do Termo de Referência, do Edital, seus demais Anexos e Apêndices;
d) disponibilizar responsável junto a cada imóvel monitorado para auxiliar a Fiscalização contratual. Nos imóveis que abrigam os Cartórios Eleitorais, o auxiliar responsável será o chefe ou quem por ele for formalmente designado para representá-lo; 
e) expedir a Ordem de Início dos Serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da emissão da nota de empenho, para cada etapa de implantação do serviço;
f) comunicar, através da Fiscalização contratual e/ou auxiliares, qualquer irregularidade verificada no funcionamento dos sistemas de alarme disponibilizados pela CONTRATADA;
g) disponibilizar rede lógica (internet) com banda suficiente e estável, nos termos do item 5.46.8 do Anexo I do Edital;
h) manter atualizado, junto à CONTRATADA, o cadastro de usuários do sistema de cada imóvel monitorado;
i) permitir a entrada e acompanhar o acesso às dependências dos imóveis monitorados dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessária a realização de instalação, manutenção preventiva e corretiva, além de inspeção no sistema de alarme;
j) verificar se durante a vigência do contrato estão sendo mantidas todas as exigências, condições de habilitação e qualificação contratadas;
k) comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal atinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeitos de liquidação e pagamento, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
l)  efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à prestação dos serviços, nos prazos, formas e condições estabelecidos no presente instrumento, no Edital, no Termo de Referência, seus demais Anexos e Apêndices;
m) aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato, após regular procedimento de apuração em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
n) emitir, com as devidas razões, decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, e terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
o) a CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
p) autorizar o acesso as suas dependências aos empregados da CONTRATADA destinados a prestar os serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA, sem prejuízo do atendimento de todas as obrigações e orientações constantes do Anexo I (Termo de Referência) do Edital e legislação vigente, obriga-se a:
a) executar fielmente o objeto do presente contrato, na mais perfeita conformidade com o estabelecido no Anexo I (Termo de Referência) do Edital;
b) comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por intermédio da Fiscalização, por escrito, a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou relevante à execução deste contrato, sem prejuízo de prévia comunicação verbal dos fatos, caso a situação exija imediatas providências;
c) informar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventuais razões que impossibilitem o cumprimento dos prazos estabelecidos neste contrato ou no Termo de Referência (Anexo I do Edital), com a devida comprovação;
d) indicar novo preposto, informando sua qualificação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nas ocasiões em que houver a substituição daquele indicado na Proposta Definitiva de Preços (Anexo II do Edital), por intermédio de mensagem eletrônica destinada ao endereço de e-mail: secim@tre-sp.jus.br; 
e) fornecer, instalar e remover, equipamentos, acessórios e materiais necessários, utilizados sob o regime de comodato, conforme mencionado na cláusula I deste contrato, bem como prestar serviços ININTERRUPTOS de monitoramento eletrônico remoto nos imóveis constantes do Apêndice A do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, conforme TODAS as orientações constantes do Termo de Referência e legislação vigente;
f) monitorar 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da semana, com estrutura preparada para recepção de sinais de alarme transmitidos pelas centrais instaladas nas unidades listadas no Apêndice A do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, via GPRS, concomitantemente com a rede de banda larga (internet), identificando a origem e o tipo de ocorrência (INTRUSÃO, PÂNICO, COAÇÃO, ARME, DESARME, FALTA DE ENERGIA, BATERIA FRACA e CORTE DE REDE DE DADOS), bem como registrar de imediato todas as ocorrências, com disponibilização de acompanhamento online, em tempo real, pela CONTRATANTE, nos termos da cláusula 3, subitem 3.2 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital; 
g) fornecer, sem custo adicional, toda mão de obra, materiais, equipamentos e acessórios para o pleno funcionamento do sistema, incluindo todos os equipamentos de CFTV (DVR/NVR, câmeras, monitores e nobreaks), treinamento, manutenções preventivas e corretivas, website ou app mobile, controle de qualidade e ronda, se necessários;
h) responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham a causar nos elementos construtivos do TRE/SP (alvenaria, instalações gerais, pisos e revestimentos, fachada, vidros etc), bem como por danos e/ou prejuízos causados diretamente por seus funcionários aos equipamentos e patrimônio da CONTRATANTE, inclusive danos materiais e pessoais a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, apurados após regular processo administrativo;
i) manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da CONTRATANTE;
j) observar, durante a execução do serviço, todas os normativos legais federais, estaduais e municipais pertinentes em vigor, contemplando, inclusive, as normas internas da CONTRATANTE, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
k) confirmar a leitura, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento, de todo e qualquer correio eletrônico transmitido pela CONTRATANTE, especialmente os enviados pelo Auxiliar de Fiscalização; Fiscalização contratual (fiscal) ou gestor do contrato;
l) providenciar os devidos reparos, independentemente de requerimento da CONTRATANTE, de defeitos detectados no sistema instalado nas unidades monitoradas, informando com antecedência ao Auxiliar de fiscalização ou substituto eventual, através de mensagem eletrônica e ou contato telefônico, o nome e o CPF do técnico que executará os serviços; 
m) manter operadores treinados e de plantão na central da CONTRATADA, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, para monitorar ininterruptamente os sistemas de alarme de intrusão, sensores e CFTV instalados nos imóveis da CONTRATANTE;
n) disponibilizar ao responsável pelo imóvel monitorado, na ocasião em que for instalado e configurado o sistema de monitoramento, ficha de cadastramento para preenchimento dos nomes e telefones de todos servidores (quadro e requisitado) da Unidade Eleitoral, previamente cadastrados no sistema (o cadastro de cada servidor é feito previamente no teclado de acesso do alarme apenas por comandos numéricos e, logo após toda inclusão/exclusão, preencher a ficha cadastral da empresa com nome, posição e telefone dos cadastrados), incluindo o(a) chefe da unidade como usuário(a) master, ou servidor(a) por ele(a) indicado(a). A senha a ser cadastrada por cada servidor deve ser pessoal e intransferível. Cópias da ficha cadastral deverão ser entregues ao Auxiliar de fiscalização (servidor lotado na respectiva unidade), e à Fiscalização contratual (fiscal) (servidor lotado na Seção de Inteligência e Monitoramento da CONTRATANTE), encaminhada por e-mail; 
o) orientar os operadores quanto à sequência de contatos telefônicos, caso necessário, com os servidores cadastrados no sistema de monitoramento instalado nos imóveis da CONTRATANTE, devendo sempre tentar o primeiro contato com os responsáveis chefes das unidades sob monitoramento;
p) prestar informações, quando requeridas, apenas ao Auxiliar de fiscalização, à Fiscalização contratual (fiscal), e aos responsáveis chefes das unidades monitoradas;
q) disponibilizar à CONTRATANTE o acompanhamento, em tempo real, via website ou app mobile, mediante fornecimento de login e senha, do monitoramento, incluindo o acesso ao gerenciamento e monitoramento de todo o sistema de CFTV, bem como a visualização de todos os eventos dos sinais eletrônicos enviados à Central de Monitoramento de alarme (ativação/desativação, disparos de intrusão, falta de energia, bateria fraca e interrupção de rede de dados).
r) programar e reprogramar, quando necessário, ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o sistema de alarme a distância, feito pela Central de Monitoramento 24 (vinte e quatro) horas, tal como alteração das senhas de usuários, horário de ativação automática, tempo de entrada e de saída;
s) monitorar diariamente o fechamento e a abertura da unidade monitorada, entrando imediatamente em contato com o responsável pelo imóvel monitorado, toda vez que esses procedimentos não ocorrerem ou forem efetuados fora da rotina cartorária, nos termos da Cláusula 5, item 5.33.7 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;
t) disponibilizar apoio técnico móvel nos termos do item 5.37 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital; 
u) responsabilizar-se única e exclusivamente pela remuneração dos profissionais, despesas de transporte e alimentação, assim como por todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas e tributários decorrentes deste contrato, cuja inadimplência não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo pagamento, tampouco poderá onerar o objeto contratado;
v) manter, durante a execução do contrato, endereço, telefone e e-mail, para contato permanentemente atualizados;
w) consentir durante a execução do contrato que seja realizada fiscalização pela CONTRATANTE, atentando-se para as observações, solicitações e decisões da Fiscalização, desde que justificadas, não ficando, contudo, eximida de sua total responsabilidade sobre todos os serviços contratados;
x) não transferir no todo ou em parte a execução do serviço, objeto do presente contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, devendo a subcontratada atender a todas as condições de habilitação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 
y) proceder à assinatura eletrônica deste contrato e de eventuais aditamentos, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, gerenciado pela CONTRATANTE, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável na forma da cláusula 18 do Edital, contados a partir da liberação do acesso; 
Parágrafo único – A CONTRATADA deve cumprir, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência) do Edital, os seguintes prazos:

a) antes do início da prestação dos serviços a serem executados, entregar à CONTRATANTE a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme item 5.45.2 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital; 
b) máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do primeiro dia útil posterior ao recebimento da Ordem de Início de Serviços pela CONTRATADA, para projetar e instalar o sistema de monitoramento, focando a proteção de todas as dependências internas dos imóveis monitorados listados no Apêndice A do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, mediante a apresentação de cronograma com a indicação dos locais e dos prazos para a conclusão dos serviços; 
1. até 3 (três) dias úteis após a solicitação da CONTRATANTE, para instalar e configurar novo sistema, conforme  disposto no item 5.34.21 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;
1. até 6 (seis) horas a contar do primeiro chamado recebido pela Contratada, para atendimento aos pedidos de manutenção corretiva, conforme item 5.39.1 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital;   
1. até 5 (cinco) minutos a contar do recebimento, via GPRS, da mensagem de acionamento de botão de pânico, para dar início ao contato telefônico com o responsável do imóvel monitorado, conforme previsto na cláusula 5, subitem 5.45.6 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação à CONTRATANTE, contados da notificação formal da CONTRATADA.
Parágrafo 1º - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, o prazo para apresentação da garantia deverá respeitar o mínimo indicado no art. 96, §3º da Lei nº 14.133/2021 e  a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, estendendo-se por mais 90 (noventa) dias corridos após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas, e ser emitida por entidade autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
Parágrafo 2º - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora e/ou emissão de nova apólice, desde que contemplado todo o período de vigência deste contrato.
Parágrafo 3º - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no parágrafo 5º desta cláusula.
Parágrafo 4º - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
[bookmark: _heading=h.2vgbrv9e4oe4]Parágrafo 5º - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração, quando deverá apresentar endosso ou nova apólice no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da notificação formal realizada pela CONTRATANTE.
[bookmark: _heading=h.bvl8v1w7o38j]Parágrafo 6º - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a)  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
b)  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 
c)  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber;
d)  cobertura para verbas rescisórias inadimplidas, nos termos do art. 121, § 3º da Lei nº 14.133/21.
Parágrafo 7º - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
Parágrafo 8º - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, devendo o depósito ser realizado pela CONTRATADA em até 15 (quinze) dias úteis contados na notificação formal pela CONTRATANTE, nos termos do art. 96, § 1º, inc. I da Lei n.º 14.133/2021 c/c art. 35 da Lei nº 14.973/2024. 
Parágrafo 9º - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
Parágrafo 10 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, devendo ser apresentada à CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias úteis contados na notificação formal pela CONTRATANTE.
Parágrafo 11 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada/complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, conforme previsto no caput, inclusive quanto ao percentual definido, bem como aos valores atualizados dos contratos 
Parágrafo 12 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE.
Parágrafo 13 - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
Parágrafo 14 - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021), mediante aviso de expectativa de sinistro.
Parágrafo 15 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
Parágrafo 16 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
Parágrafo 17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
Parágrafo 18 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste contrato, ainda que de forma cautelar, de forma a resguardar a Administração de eventuais prejuízos causados pela CONTRATADA, bem como daqueles oriundos da aplicação de sanções administrativas.
Parágrafo 19 - Não serão aceitos instrumentos de garantia que contenham cláusulas conflitantes com dispositivos contratuais ou até mesmo restrinjam-lhe a cobertura ou sua eficácia.
Parágrafo 20 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor deste contrato por dia de atraso, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo 21 – O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CONTRATANTE, além da aplicação da pena prevista no parágrafo anterior, a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 1,5% (um vírgula cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.
Parágrafo 22 –  O bloqueio efetuado com base no parágrafo 21 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.
Parágrafo 23 – A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no parágrafo 21 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
Parágrafo 24 – O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial deste contrato;
b) der causa à inexecução parcial deste contrato que cause grave dano à CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total deste contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução deste contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo 1º - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do presente contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do caput, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do caput, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do mesmo caput, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).
d) Multa:
d.1) moratória diária, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor unitário da instalação do sistema de alarme, nas hipóteses de atraso injustificado na instalação do sistema de monitoramento, tanto nos imóveis listados no Apêndice “A” como nos que vierem a ser disponibilizados e acrescidos nos termos e condições contratuais, até o máximo de 20 (vinte) dias, após o qual a CONTRATANTE poderá considerar como inexecução parcial ou total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula; 
d.2) moratória, correspondente a 1% (um por cento) por hora de atraso, calculada sobre o valor unitário da mensalidade do monitoramento, na hipótese de atraso injustificado na reparação do sistema de alarme do(s) imóvel(is) no prazo previsto no item 5.45.5 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas, após o qual a CONTRATANTE poderá considerar como inexecução parcial ou total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula; 
d.3) compensatória nas seguintes ocorrências:
d.3.1) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (vinte por cento) nas seguintes hipóteses: 
d.3.1.1) sobre o valor da parcela não adimplida, para a infração prevista na alínea “a” do caput desta cláusula;
d.3.1.2) sobre o valor da obrigação não cumprida, para a infração prevista na alínea “d” do caput desta cláusula, quando não justificar a imposição de penalidade mais grave;
d.3.1.3) sobre o valor total do contrato, na hipótese de não manutenção das condições de habilitação e qualificação de forma a inviabilizar a execução do contrato, ato que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida;
d.3.1.4) quando a CONTRATADA cometer a infração prevista na alínea “d” do caput desta cláusula que justifique a necessidade da imposição de penalidade mais grave, a faixa percentual de multa compensatória a ser considerada para cálculo da penalidade será aquela constante da alínea “d.3.2” desta cláusula. 
d.3.2) de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), nas seguintes hipóteses:
d.3.2.1) sobre o valor da parcela não adimplida, para a infração prevista na alínea “b” do caput desta cláusula;
d.3.2.2) sobre o valor total do contrato, para as infrações previstas nas alíneas “c” e “e” a “h” do caput desta cláusula.
d.3.3) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total da mensalidade do monitoramento, para as infrações previstas nas alíneas “a” e “c” do caput desta cláusula;
d.3.4) será aplicada multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total da fatura (mensalidade do monitoramento), com aplicação em dobro em caso de reincidência, nas seguintes hipóteses:
d.3.4.1) a cada 3 (três) disparos acidentais do alarme causados exclusivamente por dimensionamento fora dos padrões contratuais ou por funcionamento inadequado do sistema, no mesmo imóvel monitorado dentro do período de 30 (trinta) dias;
d.3.4.2) a cada 3 (três) ocorrências de descumprimento do prazo previsto para o início das providências dispostas no item 5.45.6 do Anexo I (Termo de Referência).
Parágrafo 2º - Será considerado como inexecução total do contrato o não monitoramento dos imóveis a que a CONTRATADA estiver obrigada, ou a falta de instalação do sistema de alarme ou instalação defeituosa. 
Parágrafo 3° - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
Parágrafo 4º - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
Parágrafo 5º - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
Parágrafo 6º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo 7º - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo 8º - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo 9º - Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo 10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo 11 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Parágrafo 12 – A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
Parágrafo 13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
Parágrafo 14 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
a) O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
b) Se houver interesse das partes em denunciar o contrato, este deverá ocorrer com antecedência mínima de 90 (noventa) e máxima de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir do dia anterior à data fixada para o término do contrato, sendo que a denúncia por parte da CONTRATADA será formalizada por Ofício, assinado pelo representante legal, encaminhado por meio de mensagem eletrônica para o endereço segcs@tre-sp.jus.br, ou por outro meio hábil, e, por parte da CONTRATANTE, por ofício numerado, assinado pela autoridade competente.
c) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
c.1) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
c.2) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este item ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
d) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
d.1) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
e) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
f) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
g) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
g.1) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
g.2) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
g.3) Indenizações e multas.
h) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
Parágrafo 1º - Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA:
a)	ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)	poderá a CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
Parágrafo 2° - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos:  
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho:
Parágrafo Único - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
Parágrafo 1º - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato.
Parágrafo 2º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI Nº 13.709 DE 14 DE AGOSTO DE 2018
As partes obrigam-se a cumprir os princípios e disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/2018), bem como as demais normas correlatas, para assegurar a privacidade, a intimidade, a honra, a imagem, a inviolabilidade, a integridade, a confidencialidade, a não divulgação e a preservação dos arquivos e banco de informações em relação aos dados pessoais e/ou sensíveis a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações obtidas e/ou repassadas em decorrência da execução contratual.
Parágrafo 1º - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
Parágrafo 2º - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta contratação, cabendo a este TRE-SP a adoção das providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Parágrafo 3º - As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal ou contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO MORAL E SEXUAL E À DISCRIMINAÇÃO
A CONTRATANTE coibirá situações associadas a Assédio Moral, Sexual ou Discriminação conforme Resolução n.º 351/2020 CNJ, promovidas no âmbito da relação contratual administrativa cometidas por superior hierárquico no relacionamento entre seus servidores e a CONTRATADA. 
Parágrafo único - Caberá ao Gestor e Fiscal do contrato administrativo averiguar questões relativas a assédio moral, sexual ou condutas de discriminação nas relações de trabalho e tomar as medidas necessárias para coibi-lo dentro de suas competências.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, por meio do Sistema Eletrônico de Informações do TRE-SP, no processo administrativo SEI nº ____________. Foram testemunhas os Senhores(as) ______ e ________, brasileiros(as), residentes nesta Capital. E, para constar e produzir os efeitos legais, eu, ____________, Chefe da Seção de Gestão de Serviços Continuados e Obras, lavrei aos _________ dias do mês de ______ de dois mil e vinte e seis, no livro próprio (n.º _____), o presente contrato que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes e testemunhas. E eu, ______________, Coordenador de Contratos, o conferi.
_______________________                              ____________________________
Pela CONTRATANTE.                                           Pela CONTRATADA.
  _______________________                            ____________________________
Testemunha.                                                            Testemunha.


PREGÃO ELETRÔNICO FEDERAL Nº 70018-166/2026

[bookmark: bookmark=id.th580ycw9fbq]ANEXO IV
	
[bookmark: bookmark=id.p77v0dii2q83]INSTRUÇÃO NORMATIVA TRE/SP n. 1, de 31 de maio de 2019
(versão resumida)
Estabelece os procedimentos de gestão de documentos, processos e arquivos pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, no âmbito da Secretaria e das Zonas Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Portaria TRE-SP nº 170/2019, que instituiu o SEI- Sistema Eletrônico de Informações no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo,

RESOLVE:
[bookmark: _heading=h.fq79tpmykgxr](...)
[bookmark: _heading=h.k07kiybv0pml]Seção III
Dos usuários externos
Art. 15. O credenciamento de usuários(as) externos(as) no SEI TRE-SP é realizado por meio de formulário próprio, disponível no sítio eletrônico deste Tribunal, em página específica, e se destina a pessoas naturais que, em nome próprio ou como representantes legais de pessoas naturais e jurídicas, participem em processos administrativos junto ao TRE-SP para: (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
I.	acompanhar a tramitação dos processos de seu interesse e visualizar seu conteúdo, parcial ou integral, por prazo determinado, se for o caso, mediante disponibilização da unidade responsável pela informação; (Redação dada pela IN nº 01/2020)
II.	receber comunicações, notificações e intimações relativas aos processos em que figure como parte ou interessado(a); (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
III.	assinar contratos, atas de registro de preços, convênios, termos, acordos e outros instrumentos celebrados com o TRE-SP; (Redação dada pela IN 01/2023)
IV.	peticionar eletronicamente. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 1º Magistrados(as), servidores(as) ativos(as), exceto os(as) removidos(as), estagiários(as) e colaboradores(as) não poderão se cadastrar como usuários(as) externos. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 2º O credenciamento de usuário(a) externo(a) é ato pessoal e intransferível e dar-se-á a partir de solicitação efetuada no sítio eletrônico do TRE-SP, seguida de envio da documentação exigida, nos termos do art. 16. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 3º É vedado ao(à) usuário(a) externo(a) cadastrar-se mais de uma vez no sistema. Em caso de necessidade de alteração de dados, o usuário externo deverá atualizar o seu cadastro, por meio de  requerimento próprio enviado pelo sistema de peticionamento eletrônico ou, se for o caso, entregue no Protocolo Geral ou nas unidades cartorárias. (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 4º O credenciamento está condicionado à aceitação dos termos e condições previstas nesta e nas demais normas aplicáveis ao processo eletrônico, em especial, o Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e tem como consequência a responsabilidade do usuário pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais são passíveis de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 5º A autorização do credenciamento de usuário(a) externo(a) e a consequente liberação dos serviços disponíveis no SEI TRE-SP dependem de prévia aprovação da unidade gestora do processo de interesse do(a) solicitante. (Redação dada pela IN nº 01/2023)
§ 6º A autorização para o credenciamento de usuário(a) externo(a) poderá ser indeferida no caso de não apresentação de documentação obrigatória ou complementar. (Redação dada pela IN nº 01/2023)
§ 7º O descredenciamento de usuário(a) externo (a) dar-se-á: (Redação dada pela IN nº 01/2023)
I.	por solicitação expressa do(a) usuário(a) ou do órgão ou entidade por ele(ela) representado(a) (Redação dada pela IN nº 01/2023)
II.	em razão do descumprimento das normas que disciplinam o SEI TRE-SP;
III.	a critério da Administração, mediante ato motivado.
§ 8º As unidades gestoras deverão informar aos(às) usuários(as) externos(as) quanto ao prazo para cumprimento dos atos mencionados no inciso III do caput. (Redação dada pela IN nº 01/2023)
Art. 16. Além do cadastro no sítio eletrônico do TRE-SP, o credenciamento exigirá a apresentação dos seguintes documentos:
I.	No caso de credenciamento de pessoa física:
a)	Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, conforme modelo do  Anexo I desta Instrução Normativa;
b)	Documento de identificação pessoal com foto;
c)	Cadastro de Pessoa Física – CPF;
d)	Comprovante de endereço.
II.	No caso de credenciamento de pessoa jurídica:
a)	Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, conforme modelo do  Anexo I desta Instrução Normativa;
b)	Documento de identificação pessoal e CPF do representante legal;
c)	Ato constitutivo e suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrados;
d)	Ato de nomeação ou eleição de dirigentes, devidamente registrado, e procuração, se for o caso;
e)	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ;
f)	Comprovante de endereço.
§1º Os documentos de que tratam os incisos I e II do ‘caput’ deste artigo deverão ser digitalizados
e enviados para a Seção de Protocolo Administrativo e Expedição - SEPAE, para o e-
mail cadastrosei@tre-sp.jus.br, ou diretamente para o endereço eletrônico da unidade cartorária,
indicando-se os motivos que ensejam a solicitação de cadastro no sistema. (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 2º A documentação poderá ser apresentada diretamente à unidade gestora do processo de interesse do solicitante, por solicitação desta, que será responsável pela criação do processo de “Cadastro de usuário externo”. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 3º Para efetivação do cadastro, o Tribunal ou unidade cartorária poderá solicitar, a qualquer tempo, a apresentação do documento original ou de documentação complementar, fixando prazo para cumprimento. (Redação dada pela IN nº 01/2020)
§ 4º A apresentação dos documentos referidos neste artigo poderá ser dispensada mediante procedimento que assegure a inequívoca identificação do interessado quando se tratar de cadastro de: (Redação dada pela IN nº 01/2020)
I.	representante de empresa vencedora de certame licitatório ou contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação, tendo em vista a documentação apresentada à unidade responsável pelo processo de contratação; (Redação dada pela IN nº 01/2020)
II.	representante dos órgãos dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, do Ministério Público, de partidos políticos, agentes públicos ou representantes de outras entidades que firmarem convênio com o Tribunal, devido ao registro dos documentos de identificação junto ao respectivo órgão, desde que, no credenciamento, informem conta de e-mail institucional; (Redação dada pela IN nº 01/2020)
III.	servidor(a) removido(a), inativo(a) ou pensionista do TRE-SP, devido ao registro dos documentos de identificação junto ao órgão. (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 17. São de exclusiva responsabilidade do usuário externo:
I.	o sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, não sendo, em nenhuma hipótese, admitida qualquer alegação de uso indevido ou por terceiros;
II.	a equivalência entre os dados informados para o envio do documento e os constantes do documento protocolado;
III.	a estrutura tecnológica necessária às transações eletrônicas, incluindo o acesso a provedor de internet e a disponibilidade de equipamento com configuração adequada;
IV.	manter sempre atualizado o endereço de e-mail fornecido para cadastro de usuário(a)
externo(a), bem como assegurar a viabilidade de recebimento de mensagens eletrônicas; (Redação dada pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
V.	a consulta diária ao endereço de e-mail cadastrado e ao SEI TRE-SP, a fim de verificar o recebimento de comunicações eletrônicas relativas a atos processuais;
VI.	a atualização de seus dados cadastrais no SEI TRE-SP, sempre que necessário;
VII.	o cumprimento dos prazos estabelecidos para a prática dos atos no SEI TRE-SP, especialmente quanto à assinatura dos documentos;
VIII.	a comunicação imediata ao Tribunal no caso de quebra de sigilo da senha ou de acesso indevido ao e-mail cadastrado, para imediato bloqueio da senha; (Incluído pela IN nº 01/2020)
IX.	a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, conforme horário oficial de Brasília, independentemente do fuso horário no qual se encontre o usuário externo; (Incluído pela IN nº 01/2020)
X.	a observância dos períodos de manutenção programada ou qualquer outro tipo de indisponibilidade do SEI; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XI.	a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento enviado, incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XII.	a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere às extensões e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XIII.	a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, conforme os prazos estabelecidos no Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade dos Documentos Administrativos do Tribunal e na legislação pertinente; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XIV.	a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XV.	a realização, preferencialmente por meio do sistema de peticionamento eletrônico, de todos os atos e comunicações processuais entre o Tribunal, o usuário ou a entidade porventura representada exceto quando houver inviabilidade ou indisponibilidade do sistema; (Incluído pela IN nº 01/2020)
XVI.	a observância dos relatórios de indisponibilidade previstos no § 1º do art. 40 desta Instrução Normativa. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 1º A não obtenção de acesso ou credenciamento no SEI TRE-SP, ou eventual defeito de transmissão ou recepção de dados e informações não servirão de escusa para o descumprimento de obrigações ou inobservância de prazos processuais. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 2º As pessoas jurídicas ficam obrigadas a solicitar a inativação de usuários(as) externos(as) que não pertençam mais aos seus quadros, sob pena de responsabilização pelo uso indevido do sistema. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 18. Após a realização do cadastro de usuário(a) externo(a) no sítio eletrônico e o recebimento dos documentos pertinentes, o requerimento será apreciado em até 5 (cinco) dias úteis, ao final do qual será liberado o acesso ou informada eventual pendência na documentação. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Parágrafo único. A aprovação do requerimento, assim como eventual pedido de documentação complementar, serão comunicados exclusivamente por meio do endereço eletrônico informado no cadastramento.
Art. 19. A liberação do credenciamento de usuários(as) externos(as) deverá ser autorizada formalmente pela unidade gestora do processo de interesse do solicitante, via processo SEI TRE- SP, com o tipo “Cadastro de usuário(a) externo(a) – SEI”, que deverá ser enviado à Seção de Monitoramento e Produção – SEMPRO acompanhado de todos os documentos analisados e da decisão. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 1º O processo de “Cadastro de usuário(a) externo(a) – SEI” poderá ser relacionado aos processos em que o(a) usuário(a) externo(a) seja parte ou interessado(a). (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 2º O descredenciamento de usuários(as) externos(as) ocorrerá apenas nas hipóteses previstas no § 7º do art. 15 e deverá ser formalizado pela unidade gestora do processo de interesse do(a) solicitante, de preferência, no mesmo processo de seu cadastro, o qual será enviado à Seção de Monitoramento e Produção – SEMPRO. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 19-A. O acesso de usuário(a) externo(a) ao SEI TRE-SP é feito por meio do sítio eletrônico do Tribunal na Internet. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Parágrafo único. O login e a senha utilizados para acessar o SEI são gerados pelo pelo(a) próprio(a)
usuário(a) externo(a), no momento de seu credenciamento. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Subseção I
Do Peticionamento Eletrônico
Art.19-B. O(A) usuário(a) externo(a) deverá observar as orientações fornecidas pela unidade gestora do processo de seu interesse para o(a) peticionamento(a) eletrônico, que serão disponibilizadas no sítio eletrônico deste Tribunal ou por outro meio eletrônico, a critério da Administração. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 1º As petições eletrônicas deverão conter elementos descritivos mínimos, a fim de permitir seu correto tratamento e destinação, tais como: (Incluído pela IN nº 01/2020)
I.	nome da pessoa natural ou jurídica a que se refere; (Incluído pela IN nº 01/2020)
II.	número do processo SEI TRE-SP de referência, se houver. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 2º Na hipótese de descumprimento da regra do § 1º, o usuário externo será intimado eletronicamente para suprir a irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de, a critério da Administração, arquivar a petição. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Art. 19-C. Não há protocolo integrado na circunscrição eleitoral do Estado, devendo as petições eletrônicas serem enviadas diretamente à unidade cartorária a que se destinam ou à Secretaria. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 19-D. O peticionamento eletrônico será registrado automaticamente pelo SEI TRE-SP, o qual fornecerá recibo eletrônico de protocolo contendo os seguintes dados: (Incluído pela IN nº 01/2020)
I.	número do processo correspondente; (Incluído pela IN nº 01/2020)
II.	lista dos documentos enviados com seus respectivos números de protocolo; (Incluído pela IN nº 01/2020)
III.	data e horário do recebimento da petição; (Incluído pela IN nº 01/2020)
          IV     identificação do(a) signatário(a) da petição. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 19-E. Os documentos digitalizados encaminhados por usuários(as) externos(as) por meio de peticionamento eletrônico terão valor de cópia simples. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Parágrafo único. O teor e a integridade dos documentos enviados na forma do ‘caput’ são de responsabilidade do(a) usuário(a) externo(a), o qual responderá por eventuais adulterações ou fraudes nos termos da legislação civil, penal e administrativa. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 19-F. Impugnada a integridade do documento digitalizado, mediante alegação motivada e fundamentada de adulteração, deverá ser instaurada diligência para a verificação do documento objeto de controvérsia. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Art. 19-G. O Tribunal ou unidade cartorária poderá exigir, a seu critério, até que decaia seu direito de rever os atos praticados no processo, a exibição, no prazo que estipular, do original em papel de documento digitalizado no Tribunal ou unidade cartorária ou enviado por usuário externo por meio de peticionamento eletrônico. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Art. 19-H. Os documentos originais em suporte físico, cuja digitalização seja tecnicamente inviável, deverão ser apresentados fisicamente à Seção de Protocolo Administrativo e Expedição – SEPAE ou unidade cartorária, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do envio da petição eletrônica que deveria encaminhá-los, independentemente de manifestação do Tribunal ou unidade cartorária. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Parágrafo único. Os documentos nato-digitais em formato e tamanho incompatíveis poderão ser apresentados à Seção de Protocolo Administrativo e Expedição – SEPAE ou unidade cartorária, acompanhado de requerimento, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do envio da petição eletrônica que deveria encaminhá-los, independentemente de manifestação do Tribunal. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
Art. 19-I. Fica vedado o peticionamento eletrônico via SEI TRE-SP ao Núcleo de Informação ao Cidadão - NIC e à Ouvidoria, devendo as petições e solicitações a estas unidades serem realizadas por formulários e sistemas próprios. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Art. 19-J. O peticionamento eletrônico do SEI TRE-SP não se destina à apresentação de peças processuais e documentos a serem juntados em feitos judiciais físicos ou eletrônicos em trâmite em qualquer instância da Justiça Eleitoral do Estado, salvo disposição expressa em contrário. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Parágrafo único. A inobservância da regra estabelecida no ‘caput’ implicará no imediato arquivamento da petição eletrônica, sem devolução do respectivo prazo processual. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Subseção II
Dos Prazos e Comunicações Eletrônicas
Art. 19-K. Para todos os efeitos, os atos processuais em meio eletrônico consideram-se realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI TRE-SP. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio eletrônico, serão considerados tempestivos os efetivados, salvo disposição em contrário, até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, tendo sempre por referência o horário oficial de Brasília. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 2º Para efeitos de contagem de prazo, não serão considerados os feriados estaduais, municipais ou distritais, bem como os dias em que não houver expediente na Secretaria ou unidades cartorárias, conforme o caso. (Incluído pela IN nº 01/2020)
Art. 19-L. As intimações aos(às) usuários(as) externos(as) cadastrados(as) na forma desta instrução normativa ou de pessoa jurídica por eles representada serão feitas por meio eletrônico e consideradas pessoais para todos os efeitos legais. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o(a) usuário(a) externo(a) efetivar a consulta eletrônica ao documento correspondente, sendo tal fato certificado automaticamente pelo sistema. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 2º A consulta referida no § 1º deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados do envio da intimação, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 3º Na hipótese do § 1º, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, e na hipótese do § 2º, nos casos em que o prazo terminar em dia não útil, considerar-se-á a intimação realizada no primeiro dia útil seguinte. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de correspondência eletrônica comunicando o envio da intimação e a abertura automática do prazo processual, nos termos do § 2º. (Incluído pela IN nº 01/2020)
§ 5º As intimações que viabilizem o acesso à íntegra do processo serão consideradas vista pessoal do(a) interessado(a) para todos os efeitos legais. (Incluído pela IN nº 01/2020 e pela IN nº 01/2023)
§ 6º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a realização da intimação, esta poderá ser praticada por outros meios, com posterior registro no sistema. (Incluído pela IN nº 01/2020)
[bookmark: _heading=h.10aofbg3d6z6]CAPÍTULO IV
DAS ASSINATURAS
Art. 20. Os documentos produzidos no SEI TRE-SP tem garantia de integridade, de autoria e de autenticidade, mediante utilização de assinatura digital ou eletrônica.
Art. 21. O registro da assinatura será admitido sob as seguintes modalidades:
I.	Para usuários(as) internos(as): assinatura digital ou assinatura eletrônica.(Incluído pela IN n° 01/2023)
II.	Para usuários(as) externos(as): exclusivamente a assinatura eletrônica. (Incluído pela IN n° 01/2023)
Art. 22. Na impossibilidade da assinatura digital ou eletrônica, o documento poderá ser impresso, assinado manualmente, digitalizado e juntado ao SEI TRE-SP com a devida autenticação administrativa.
Art. 23. Tanto a assinatura digital quanto a assinatura eletrônica são pessoais e intransferíveis, sendo o(a) usuário(a) exclusivo(a) responsável por sua guarda, conservação e não fornecimento a terceiros(as). (Incluído pela IN n° 01/2023)
Art. 24. Os editais de licitação, os contratos administrativos e os instrumentos congêneres deverão conter cláusula que estabeleça o uso preferencial da plataforma SEI TRE-SP para a assinatura eletrônica dos(as) usuários(as) externos(as) cadastrados(as), conforme o disposto nesta Instrução Normativa. (Incluído pela IN n° 01/2023)
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Art. 25. A prática de atos assinados eletronicamente importa na aceitação das normas estabelecidas nesta Instrução Normativa e na responsabilidade pelo sigilo e uso indevido das assinaturas digital e eletrônica.
Pregão Eletrônico Federal nº 70018-166/2026 – fl. 1
Este texto não substitui o publicado no DJE.

ANEXO I da IN TRE/SP nº 01/2019
Termo de concordância e veracidade (para usuários externos)


	Nome Completo:
	

	Nº Docto de Identidade:
	
	CPF:
	

	E-mail:
	
	Telefone:
	(	)

	Endereço de Domicilio:
	
	Bairro:
	

	Estado (UF):
	
	Cidade:
	
	CEP:
	



A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI do TRE-SP e a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Portaria TRE-SP 170/2019, Instrução Normativa TRE-SP 01/2019, Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

O usuário declara que os dados informados, inclusive do domicílio, são verdadeiros e que são de sua exclusiva responsabilidade:
a)	o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido ou por terceiros, bem como a imediata comunicação ao Tribunal sobre sua perda ou quebra de sigilo;
b)	manter sempre atualizado o endereço de "e-mail" fornecido para cadastro de usuário externo, bem como assegurar a viabilidade de recebimento de mensagens eletrônicas;
c)	a consulta diária ao endereço de e-mail cadastrado e ao SEI TRE-SP, a fim de verificar o recebimento de comunicações eletrônicas relativas a atos processuais;
d)	a atualização de seus dados cadastrais no SEI TRE-SP, sempre que necessário;
e)	o cumprimento dos prazos estabelecidos para a prática dos atos no SEI TRE-SP;
f)	a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento enviado, incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;
g)	a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente;
h)	a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
i)	a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, conforme horário oficial de Brasília, independentemente do fuso horário no qual se encontre o usuário externo;
j)	a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados ao TRE-SP para qualquer tipo de conferência;
k)	a observância dos períodos de manutenção programada ou qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema;
l)	as condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de internet e a configuração do equipamento utilizado nas transmissões eletrônicas.

 	,	de	de 20	.



Assinatura do Usuário


	Para agilizar o trâmite da autorização de acesso, o usuário deve indicar o ASSUNTO E/OU o NÚMERO do processo de interesse e sua Justificativa:

	Número: Assunto: Justificativa:
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[bookmark: bookmark=id.oggk843gj1ht]ANEXO V

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES AO PROCESSO DE 
CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO SEI


1.	Será necessário acessar o link:
(http://www.tre-sp.jus.br/o-tre/sistemas/sistema-eletronico-de-informacoes-sei),
2.	Clicar sobre a aba “Acesso Rápido”
3.	E no link "SEI - para Usuário Externo (Para cadastrar-se ou acessar o sistema)".
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo, Email

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]

4.	Caso ainda não seja cadastrado, realizar o cadastro clicando em “Clique aqui se você não está cadastrado”
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
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5.	Após, “clique aqui para continuar”.
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo, Email

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]

6.	Realizar o cadastro e clicar em “ENVIAR”.
[image: Interface gráfica do usuário, Aplicativo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
7.	Após o cadastro, você receberá e-mail automático de confirmação. IGNORE O E-MAIL AUTOMÁTICO recebido após o cadastro e continue seguindo as orientações deste anexo.
8.	Para finalizar o cadastro, será necessário o envio dos documentos listados abaixo para o e-mail: secrp@tre-sp.jus.br, no caso de Ata de Registo de Preços
segcs@tre-sp.jus.br, no caso de Contratos de Serviços continuados e Obras
segct@tre-sp.jus.br, no caso de Contratos Terceirizados segcl@tre-sp.jus.br, no caso de Contratos de Locação e Aquisição

Para credenciamento de pessoa física:
a)	Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, o qual será enviado para preenchimento e assinatura;
b)	Documento de identificação pessoal com foto;
c)	Cadastro de Pessoa Física – CPF e
d)	Comprovante de endereço.

Para credenciamento de pessoa jurídica:
a)	Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, o qual será enviado para preenchimento e assinatura;
b)	Documento de identidade e CPF do representante legal;
c)	Ato constitutivo e suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrados;
d)	Ato de nomeação ou eleição de dirigentes, devidamente registrado, ou procuração;
e)	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ e
f)	Comprovante de endereço.

Estando em conformidade os documentos, o acesso ao SEI será liberado para assinatura.

Observação: O comprovante de endereço deve ser recente, com data de até 3 meses, e, o endereço cadastrado no Sistema SEI deverá ser o mesmo constante do Termo de Declaração de Concordância e Veracidade e do comprovante de endereço apresentado em nome do representante legal.

Do Processo de Assinatura:
9.	Após efetuar o login, o usuário externo poderá visualizar os documentos liberados para assinatura nos processos administrativos,
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]


10.	O usuário externo deverá então abrir o documento a ser assinado, clicando sob o seu número, e realizar a conferência das informações constantes.
[image: Interface gráfica do usuário

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]

11.	Após a conferência das informações, na coluna “Ações”, o ícone [image: ] indica a disponibilização de assinatura eletrônica do referido documento.
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]

12.	Ao clicar no ícone da caneta, será exibida a tela para assinatura do documento, que deverá ser preenchida com o usuário externo e a senha cadastrada, após, deverá ser clicado no botão “ASSINAR”.
[image: Interface gráfica do usuário, Texto, Aplicativo

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
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ANEXO VI
[bookmark: bookmark=id.nkjkbpvnaj2n]
DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO DE TRABALHO ESCRAVO



A empresa __________________(Razão Social), inscrita no CNPJ n. ____, DECLARA, para os devidos fins e sob os ditames da lei que não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18 de 13/09/2024 e não foram condenados seus dirigentes, por infringência às leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal; do Decreto nº 5.017/04 (que promulgou o Protocolo de Palermo) e das Convenções da Organização Internacional do Trabalho nºs 29 e 105. 


(Informar Local), ___ de ______________de 2026.
_____________________________
Assinatura do(a) Representante Legal
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